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O presente trabalho visa apreciar em que medida as estratégias de marketing 
são condicionadas pelos diplomas legais que regulam as práticas comerciais 
desleais. Pretende-se compreender de que forma a introdução da proibição 
geral única das práticas comerciais desleais que distorcem o comportamento 
económico dos consumidores, estabelecida pela Directiva n.º 2005/29/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Maio, serviu para reforçar a 
confiança dos consumidores e garantir a concorrência por um lado e, por 
outro, determinar qual o impacto dessas medidas na promoção do 
desenvolvimento das transacções comerciais transfronteiriças.  
A referida Directiva estabelece critérios de apreciação que nos permitem saber 
se uma determinada prática comercial é ou não contrária às exigências de 
diligência profissional e se distorce ou é susceptível de distorcer de maneira 
substancial o comportamento do consumidor médio, para além de que 
distingue em detalhe as duas principais categorias de práticas comerciais 
desleais: as práticas enganosas e as práticas agressivas. 
Apesar das inegáveis vantagens que a Directiva trouxe ao enquadramento 
europeu continuam a persistir constrangimentos à liberdade de escolha dos 
consumidores. A que se devem esses obstáculos e que acções se podem 

































This study aims to assess the extent to which marketing strategies are 
constrained by legal systems that regulate unfair commercial practices. The 
objective is to understand how the introduction of the single general prohibition 
of unfair commercial practices distorting consumers' economic behavior, 
established by Directive 2005/29/EC of the European Parliament and the 
Council of 11 May, managed to strengthen the confidence of consumers and 
ensure competition, on the one hand, and, secondly, to determine the impact of 
these measures in promoting the development of trading across borders. 
This Directive establishes the assessment criteria which allows us to know 
whether a particular business practice is not opposite to the requirements of 
professional diligence and distorts or is likely to materially distort the behavior 
of the average consumer, in addition to distinguishing in detail two main 
categories of unfair commercial practices: misleading practices and aggressive 
practices. 
Despite the undeniable advantages brought by the Directive to the European 
framework there are still constraints on consumers’ freedom of choice. What is 
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O marketing tem vindo, ao longo dos tempos, a assumir um papel determinante no 
comportamento económico dos consumidores, sobretudo na sociedade de consumo de 
hoje, onde são exigidos cada vez mais qualidade e serviços superiores e os fenómenos 
como os avanços tecnológicos, a globalização e a desregulamentação obrigam a 
permanentes actualizações de know-how de marketing.  
Pese embora os consumidores de hoje mostrem cada vez menos fidelidade a marcas e o 
preço assuma uma das características de maior peso, os profissionais do marketing devem 
procurar o equilíbrio de três grandes forças: lucros da empresa, desejos dos consumidores e 
interesse público. A preocupação com a responsabilidade social e ética surge assim na 
estratégia de marketing como trunfo na construção de relacionamento de longo prazo com 
o consumidor, uma vez que permite cimentar as relações entre colaboradores, organização 
e processos, de modo a orientar as pessoas para os objectivos. 
A este propósito veja-se a figura que se apresenta de seguida, ilustrativa dos três níveis de 





 em prol do bem comum 
Os gestores usam os activos da  
empresa e a sua capacidade de influência 
para melhorar a sociedade, independentemente 
 dos efeitos directos que daí possam advir para a empresa. 
Auto-interesse iluminado 
Os gestores usam a responsabilidade social  
como arma estratégica para comunicar com o mercado,  
melhorar a reputação e aumentar o poder competitivo. 
 Assunção de responsabilidades sociais é, pois, instrumental. 
Cumprimento dos mínimos legais 
Os gestores cumprem os mínimos requeridos pela lei. 
 
 
Figura 1 – Figura adaptada que apresenta os três níveis de responsabilidade social das empresas, segundo 
Stahl e Grigsby (conforme citado em Rego, Cunha, Costa, Gonçalves & Cabral-Cardoso, 2006) 





Fundamento sobre o qual 
repousam todas as outras 
responsabilidades 
Já Archie Carroll identifica quatro dimensões de responsabilidade social – económica, 




Figura 2 – Figura adaptada da Pirâmide da Responsabilidade Social Corporativa, fonte de Archie Carroll 
“The Pyramid of Corporate Social Responsability: Towards the Moral Management of Organizational 
Stakeholders” (conforme citado em Ferrell & Hartline, 2005, p. 340) 
 
 
O conceito de responsabilidade social implica que a organização maximize os seus 
impactos positivos na sociedade ao passo que minimiza os negativos. A ética em 










Seja um bom cidadão 
corporativo: 
Contribua com recursos 
para a comunidade; 
melhore a qualidade de 
vida 
Seja ético: 
Obrigação de fazer o que é 
certo e justo; evite causar 
danos 
Cumpra a lei: 
A lei é a codificação, pela 
sociedade, do que é certo e 
errado; obedeça às regras 




aceitável nas organizações. A dissociação destes dois conceitos poderá trazer benefícios a 
curto prazo mas não é sustentável a longo prazo. 
 
Em variadíssimas situações no nosso dia-a-dia deparamo-nos com mensagens publicitárias 
com vista à promoção de bens ou serviços. Contudo, nem todas obedecem aos critérios de 
honestidade exigidos por lei. Importa, portanto, saber distinguir o marketing estratégico do 
marketing falacioso. 
O regime das práticas comerciais desleais surge como travão à tentação que os 
profissionais do marketing possam sentir em ultrapassar os limites legais no decurso da 
sua actividade. 
Este trabalho pretende demonstrar em que consiste este travão e como influencia as 
articulações para atingir os objectivos de marketing. 
 
As práticas comerciais desleais criam vantagens competitivas que põem em causa a 
continuidade das organizações que pautam a sua conduta por padrões éticos e que não 
recorrem a práticas enganosas e/ou agressivas como publicar informações falsas, omitir 
uma informação substancial ou uso de influência indevida. 
De facto, as práticas desonestas poderão trazer lucros no imediato mas a longo prazo 
acarretarão consequências como insatisfação, publicidade negativa, perda de negócios e em 
última instância custos potenciais de litígio cível ou criminal, para além de que tais 
comportamentos por parte das organizações podem contaminar o desempenho e padrões 
éticos dos seus funcionários, a que estarão associados eventuais custos de monitorização e 
neutralização das más práticas adquiridas. 
Com vista a combater este fenómeno, temos assistido à introdução de novas disposições 
legais quanto à regulação das práticas comerciais desleais que reforcem a confiança dos 
consumidores e garantam a concorrência e, por outro lado, promovam o desenvolvimento 
das transacções comerciais transfronteiriças.  
Assim, a introdução de regras uniformes e transparentes ao nível comunitário que reforcem 
a protecção e confiança dos consumidores nas transacções transfronteiriças e ainda a 
clarificação de determinados conceitos legais que confluam numa maior segurança jurídica 
anulam em grande parte os entraves que afectam as transacções comerciais entre empresas 
e consumidores. 




A mais recente introdução de peso neste domínio foi a Directiva 2005/29/CE de 11 de 
Maio, transposta para a ordem jurídica interna nacional pelo Decreto-Lei (DL) n.º 57/2008 
de 26 de Março, onde se definem os critérios gerais para determinar se uma prática 
comercial é desleal, anunciando um rol de práticas desonestas proibidas em toda a União 
Europeia (UE). Até à adopção da Directiva, cada Estado-Membro (EM) tinha as suas leis 
próprias que divergiam de forma significativa e, forçosamente, conduziam a uma 
multiplicidade de tratamentos que poderiam provocar distorções sensíveis de concorrência 
e criar obstáculos ao bom funcionamento do mercado interno. 
Concretamente, esta Directiva estabelece critérios de apreciação que nos permitem saber se 
uma determinada prática comercial é ou não contrária às exigências de diligência 
profissional e se distorce ou é susceptível de distorcer de maneira substancial o 
comportamento económico do consumidor médio. Divulga ainda em detalhe a distinção 
das duas principais categorias de práticas comerciais desleais: as práticas enganosas e as 
práticas agressivas. 
Todavia, apesar dos indiscutíveis melhoramentos nos conteúdos das disposições legais 
continuamos a assistir a práticas que limitam a liberdade de escolha do consumidor e 
persistem impedimentos à eficaz aplicação das leis de livre concorrência como sejam 
fiscalização insuficiente, lentidão da justiça, impunidade ou corrupção em altos cargos de 
gestão pública. 
 
O que poderá ainda ser feito de modo a ultrapassar estes constrangimentos? A solução 
passará unicamente por apertar a malha legal e apostar na fiscalização ou terão de ser 
tomadas novas medidas? O papel das autoridades administrativas nacionais competentes 
relativamente às práticas comercias desleais nos respectivos sectores, leia-se a Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), a Direcção-Geral do Consumidor, o Banco 
de Portugal (BP), a Comissão de Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) e o Instituto 
de Seguros de Portugal (ISP), estará a ser desempenhado de forma eficiente? 
Terá, efectivamente, a Directiva abarcado os seus dois objectivos primordiais? O interesse 
do consumidor foi salvaguardado? 
Sabendo que as autoridades enunciadas estão capacitadas para reagir recorrendo a medidas 
cautelares de cessação temporária de uma prática comercial desleal ou determinar a 
proibição prévia de uma prática comercial desleal iminente, estaremos perante uma 




correcta e célere transposição da Directiva das práticas comerciais desleais especialmente 
em sectores como as telecomunicações, a construção civil e o comércio, onde persistem 

































2. Conceitos e definições gerais 
 
Ao mesmo tempo que o mercado não é mais o mesmo e se encontra em permanente 
evolução, os consumidores são cada vez mais exigentes. Desde os anos 80 que as empresas 
constataram que não poderiam ignorar o dilema ético de compatibilização dos interesses 
entre as partes envolvidas numa transacção comercial: satisfação do consumidor e direitos 
da empresa. 
Em consonância com Kotler (1998), questões como os avanços tecnológicos, a 
concorrência internacional, o surgimento de novos materiais, equipamentos e de novas 
formas de organização e de marketing não podem ser ignoradas.  
Por tudo isto a primeira definição oficial de marketing difere da dos dias de hoje1. Em 
1935 a Associação Nacional de Professores de Marketing dos Estados Unidos, precursora 
da Associação Americana de Marketing (AMA), dizia que marketing era o desempenho de 
actividades de negócios que dirigem o fluxo de bens e serviços do produtor para o 
consumidor. Em 1985, quando a nova economia estava a dar os primeiros passos entendia-
se o marketing como o processo de planear e executar a concepção, precificação, 
promoção e distribuição de ideias, bens e serviços para criar trocas que satisfaçam os 
objectivos individuais e organizacionais. Anos mais tarde, em 2004, durante a Conferência 
de Educadores de Marketing, essa definição foi novamente revista, atendendo a um 
equilíbrio entre os grupos envolvidos (a empresa, a indústria e a sociedade), e o marketing 
passou a ser definido como uma função organizacional e um conjunto de processos para 
criar, comunicar e entregar valor aos consumidores e gerir relacionamentos com os 
consumidores de maneira a beneficiar a organização e seus grupos de interesse. Ou, pode 
dizer-se, o trabalho de marketing é converter necessidades sociais em oportunidades 
rentáveis. Pride e Ferrell (2001) acrescentam que o objectivo do marketing é tornar a venda 
supérflua: conhecer e compreender de modo tal o cliente que o produto se lhe adapte e se 
venda por si só. 
Nos nossos dias podemos afirmar que o marketing é um dos campos mais dinâmicos da 
esfera organizacional e não podemos reduzi-lo ao fim de aumento do consumo e da 
prosperidade mas também relacioná-lo com a satisfação das necessidades humanas e 
sociais e, portanto, com o bem-estar da sociedade. 
                                                 
1 Definições por Serrano (2010) consultadas no site www.portaldomarketing.com.br. 




Ressalve-se a opinião de muitos estudiosos que defendem que o marketing é uma 
ferramenta já com milhares de anos, em resultado dos bens e serviços que o homem cedo 
passou a transaccionar, como a caça e a pesca, apesar de outrora não assumir essa 
designação. Aqueles assumem não se tratar de uma ciência estruturada, mas sim flexível ao 
ponto de ajustar o seu nível de eficiência à sociedade.  
 









































As empresas depararam-se com desafios vários:  
- A globalização da economia: as empresas formam alianças estratégicas entre si, por vezes 
mesmo com concorrentes estrangeiras, de forma a ampliarem os seus mercados e fontes de 
suprimento. Efectivamente, Kotler (1998) escreveu que  
 
muitos livros vendidos pelas livrarias dos Estados Unidos eram impressos dentro 
do país, com equipamentos e suprimentos [consumíveis] norte-americanos. Hoje, 
é provável que o autor esteja digitando em um computador fabricado em Taiwan 
com software desenvolvido na Califórnia. A impressão pode ser feita numa 
impressora alemã com tinta coreana e papel canadense. As páginas podem ter sido 
despachadas para serem encadernadas no México. Depois, os livros retornam aos 
Estados Unidos e a outros mercados de língua inglesa. Boa parte do livro acaba 
sendo transferida a pessoas de outros países (p. 23).  
 
Refira-se contudo que, a par da expansão dos mercados, surgiram acordos que promovem a 
eliminação de barreiras comerciais internas e a harmonização de legislações e dão 
tratamento preferencial aos bens fabricados na região, como é o caso do North American 
Free Trade Agreement (NAFTA); 
- Diminuição do poder de compra das famílias: procura-se anular esta tendência 
oferecendo produtos de qualidade a preços reduzidos. Por outro lado, de forma a combater 
o fosso entre países ricos e países pobres, adoptaram-se estratégias como o countertrade2 
que permite que os países sem divisas obtenham bens de que necessitam; 
- Imperativo ambiental e marketing socialmente responsável: a consciência ambiental está 
cada vez mais na ordem do dia das empresas, não só em resultado de obrigações legais 
como também construtivas, ao partir da sua própria iniciativa. Ao implementar medidas de 
protecção do ambiente, a empresa, não obstante estar a incorrer em custos, cumpre com as 
disposições legislativas e promove a sua imagem junto da opinião pública, criando 
vantagem competitiva; 
- Avanços tecnológicos: a tecnologia, em especial a internet3, veio criar um sem número de 
novas oportunidades para as empresas que, por força dessas circunstâncias, alteraram a 
forma de produzir e comercializar os seus produtos. O consumidor não necessita mais de 
sair do seu lar para fazer compras, altos executivos de diferentes países não precisam de 
percorrer horas de avião para uma reunião pois podem fazê-lo em tempo real por 
                                                 
2 Transacção comercial em que os países pobres pagam os bens importados com outros bens ou serviços. 
3 Ferramenta por excelência das tecnologias de informação, que irá ser objecto de nova abordagem num 
ponto subsequente deste trabalho. 




videoconferência, uma empresa pode publicitar os seus produtos numa página da internet 
acessível a milhões de utilizadores, por menos do que custaria um anúncio num jornal 
local. Há todavia que ter a consciência que ao investir em alta tecnologia a empresa 
enfrentará riscos maiores, ciclos de vida do produto mais curtos e obsolescência 
tecnológica mais rápida; 
- Aumento do poder do consumidor: a partir dos anos 90 a satisfação do consumidor 
passou a ser o centro do processo de marketing e as empresas passaram a ser orientadas 
para a realização das suas necessidades e desejos. Os consumidores  
 
estão exigindo cada vez mais qualidade e serviços superiores, além de alguma 
customização. Eles percebem menos diferenças reais entre produtos e mostram 
menos fidelidade a marcas. Eles podem obter muitas informações sobre produtos 
por meio da internet e de outras fontes, o que permite que comprem de maneira 
mais racional. Além disso, os consumidores estão mostrando maior sensibilidade 
em relação ao preço em sua busca por valor 
 
além de que a concorrência “está causando elevação dos custos de promoção e redução das 
margens de lucro” e as grandes superfícies lançam as “suas próprias marcas para concorrer 
com marcas conhecidas”4;  
- Outros: diversos factores sócio-culturais, nomeadamente a afirmação da mulher no 
mercado de trabalho, um agregado familiar diminuto, casamentos mais tardios ou o 
aumento de divórcios, associados à elevação do nível de exigência das empresas imposto 
aos seus fornecedores, solicitando superior relação custo/benefício nos produtos 
comercializados, convergiram em ciclos de vida dos produtos mais curtos e busca por 
acções de publicidade e propaganda mais acessíveis. 
 
Perante estes desafios a empresa direccionou os seus esforços não só para a captação de 
novos clientes mas sobretudo para a retenção dos já existentes, dentro seu segmento. Não 
só os custos para a manutenção de um cliente são menores do que os associados à sua 
aquisição5, como o marketing de relacionamento6 promove a confiança do consumidor no 
profissional de marketing, que, ao conhecer mais em detalhe os seus desejos, necessidades 
                                                 
4 (Kotler, 2005, pp. 17-18). 
5 Estima-se que o custo de atrair um novo cliente é cinco vezes maior do que o custo de reter um cliente 
existente. (Kotler, 2005, p. 57). 
6 No marketing de relacionamento a meta é desenvolver acordos de longo prazo, mutuamente satisfatórios, 
entre compradores e vendedores. (Ferrell & Hartline, 2005). 




e pretensões, incrementa o valor do relacionamento para ambas as partes, criando 
vantagem competitiva. 
 
De uma forma simples podemos dizer que uma empresa “ganha vantagem competitiva, 
executando estas actividades7 estrategicamente importantes de uma forma mais barata ou 
melhor que a concorrência”8. Em concreto, a vantagem competitiva pode resultar de dois 
factores: custo e diferenciação. Note-se que deve ser o valor, isto é, o montante que os 
compradores estão dispostos a pagar por aquilo que uma empresa lhes fornece, e não o 
custo, o indicador utilizado na análise da posição competitiva. O custo representa o gasto 
total com as actividades de valor, e pretende-se que seja o mais eficiente possível na 
projecção, produção e distribuição/comercialização do produto. Por outro lado, a 
diferenciação consiste na singularidade que uma empresa conquistou relativamente aos 
seus concorrentes traduzindo-se em algo valioso para o consumidor.  
Para tal, após identificar o seu verdadeiro comprador, a empresa estuda a cadeia de valores 
deste e os seus critérios de compra. Posteriormente avalia e quantifica as potenciais fontes 
de diferenciação que tem ao seu dispor. Depois de escolher a que possibilita maior 
vantagem implementa-a e parte para a análise da redução dos custos associados a essa 
estratégia, sem nunca contudo afectar o âmago da diferenciação. 
 
O marketing está e sempre estará um passo atrás da sociedade. Temáticas como a 
sustentabilidade ou preocupação pelas questões éticas surgiram primeiro na sociedade e só 
depois foram introduzidas no seu ordenamento, ao incorporar nas suas práticas os valores e 
princípios éticos daqueles que se consideram informados, activos e esclarecidos. 
O marketing de relacionamento acima mencionado envolve o conceito de conduta ética 
dado que o profissional de marketing para além das exigências legais que tem 
forçosamente de cumprir introduz no seu relacionamento com o consumidor valores 
morais que podem ser um dos ingredientes para alcançar a referida vantagem competitiva.  
 
 
A ética em marketing não é mais que o conjunto de princípios e padrões que guiam a 
conduta correcta nas organizações e a sua ausência pode afigurar-se lucrativa no curto 
                                                 
7 Leia-se compreender o comportamento dos custos e as fontes existentes e potenciais de diferenciação.  
8 Porter (1989, p. 31).  




prazo mas é insustentável no médio longo prazo. Atente-se o simples exemplo, eficaz 
embora de curta duração, de aumentar o tamanho do bocal da pasta dos dentes para que o 
consumidor, habituado a aplicar determinada força ao apertar a embalagem, gaste mais por 
cada utilização e se veja compelido a comprar o produto com mais frequência. Outro 
exemplo, de contornos bem mais complexos, é o conflito entre a sociedade e a indústria do 
fumo, negócio bastante lucrativo para as empresas e ainda mais para os governos pela 
captação de imposto. Não obstante as receitas associadas à indústria e aos postos de 
trabalho que sustenta directa e indirectamente, estudos vêm comprovar que os custos da 
assistência às vítimas do fumo são superiores aos impostos arrecadados. 
A discussão em torno das questões éticas iniciou-se nos Estados Unidos da América 
(EUA) na década de 70, mas ganhou nova dimensão e contornos nos últimos anos, tanto 
que alcançou uma posição de destaque nas políticas e na gestão de imagem das 
organizações. Note-se que de entre as actividades empresariais, o marketing será a área 
mais sujeita a questionamentos de ordem ética por via da dificuldade na compatibilização 
dos interesses entre as partes envolvidas numa transacção comercial. Hoje em dia, segundo 
Rego et al. (2006) são “profusas as referências à ética e à responsabilidade social no 
enunciado da missão das empresas, nos seus relatórios anuais, nos seus planos de 
actividades, na formalização das suas políticas, e na adopção de códigos de ética” (p. 15)9.  
 
A implantação de práticas socialmente responsáveis por parte das empresas resulta de três 
circunstâncias fundamentais:  
 
a mudança do mundo, a mudança da maneira como os colaboradores são vistos 
pela organização, a mudança da perspectiva da influência de acção resultante da 
globalização, mas também a mudança dos consumidores e restantes stakeholders 
(…); a necessidade de maximização de recursos naturais, a adaptação das 
empresas a alterações climatéricas constantes, o que tem como implicação uma 
cada vez maior promoção do desenvolvimento sustentável (…) e a cada vez maior 
exigência por parte da sociedade de transparência, e de ética e sustentabilidade em 
todas as práticas empresariais10.  
 
                                                 
9 A Delta Cafés é uma das empresas em Portugal que adopta códigos de ética e os disponibilizam na internet. 
“Incluí temas tão vastos como princípios gerais, valores, relações com vários stakeholders (colaboradores, 
accionistas, parceiros comerciais, concorrência), trabalho infantil, segurança, transparência, 
confidencialidade, actividades ilegais” (Rego et al., 2006, p. 15). 
10 Cadernos Sociedade e Trabalho: Responsabilidade Social das Organizações, XI (2009). 




Matérias como a aposta na qualificação e formação das pessoas, a qualidade dos vínculos 
laborais e das condições de trabalho, a atenção às questões de inclusão social e de 
problemáticas como a deficiência são apenas alguns conteúdos que distinguem as empresas 
socialmente responsáveis.11  
 
Em suma, a integração de práticas socialmente responsáveis abre novas oportunidades e 
acrescenta valor às organizações e à sociedade, pelo que também em Portugal se assistem a 
determinadas iniciativas empresariais junto das comunidades, aos níveis interno e externo, 
no sentido de contribuírem para um desenvolvimento sustentável. 
Em sentido lato, podemos afirmar que o marketing passou pelas fases seguintes: 
 
 
Figura 4 – Fases do marketing 
 
 
A legislação europeia referencia prática comercial como qualquer acção, omissão, conduta 
ou afirmação de um profissional, incluindo a publicidade e a promoção comercial, em 
relação directa com a promoção, a venda, ou o fornecimento de um bem ou serviço ao 
consumidor
12.  
Uma prática comercial será desleal se distorcer ou for passível de distorcer o 
comportamento económico do consumidor, ao exercer influência indevida13, não o 
                                                 
11 Segundo o National Corporate Responsability Index (NCRI) 2005, elaborado pela AccountAbility & The 
Copenhagen Centre, Portugal surge no 27º lugar, num total de 83 países, no que diz respeito às condições a 
nível nacional para a responsabilidade social e aos resultados da sua prática, ao invés do 21º lugar que 
ocupava no NCRI 2003, num universo de 51 países, atrás de todos os países da UE dos 15, à excepção da 
Grécia, e imediatamente à frente do Japão e dos EUA.  
12 DL 57/2008 de 26 de Março. 
13 Por influência indevida entenda-se a “utilização pelo profissional de uma posição de poder para pressionar 
o consumidor, mesmo sem recurso ou ameaça de recurso à força física, de forma que limita 
significativamente a capacidade do consumidor tomar uma decisão esclarecida” (Direcção-Geral da Saúde e 
Defesa do Consumidor da Comissão Europeia, 2006, p. 14). 
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deixando tomar uma decisão esclarecida, por via da actuação nefasta ou negligente de um 
profissional e portanto contrária às exigências relativas à diligência profissional14. 
Dentro das práticas comerciais desleais podemos definir dois grupos principais: enganosas 
(por acção ou por omissão) e agressivas, práticas estas que serão abordadas em pormenor 
num ponto subsequente deste trabalho.  
Uma prática comercial é considerada enganosa se contiver informações falsas, ou induza 
ou seja susceptível de induzir em erro o consumidor médio, levando-o a tomar uma decisão 
económica que ele não teria tomado doutra forma. Será enganosa por acção se 
compreender informações falsas ou se induzir ou for susceptível de induzir em erro o 
consumidor médio, mesmo que as informações apresentadas sejam factualmente correctas. 
Será enganosa por omissão se omitir ou ocultar as informações mínimas ou substanciais de 
que o consumidor médio necessita antes da realização da aquisição ou não referir a 
intenção comercial da prática em questão, se não se o puder depreender do contexto. 
Por outro lado, uma prática comercial é considerada agressiva se prejudicar, 
significativamente, a liberdade de escolha ou o comportamento do consumidor médio, 
recorrendo para tal ao assédio, à coação ou à influência indevida. 
Com vista a esclarecer quais os comportamentos comerciais desleais proibidos, em 
quaisquer circunstâncias, em todos os EM da UE, foi preparada uma Lista Negra das 
práticas comerciais desleais. 
 
O consumidor de referência é o consumidor médio, critério que deve ser adaptado sempre 
que a prática comercial se destine a determinado grupo, devendo a pessoa média desse 
grupo passar a ser o ponto de referência. Importa aqui referir que o consumidor vulnerável 
pode sê-lo devido à sua doença física mental, à sua idade ou credulidade (por exemplo, as 
crianças ou os idosos). 
Neste ponto podemos questionar-nos se não deve o consumidor pesquisar e informar-se 
sobre as escolhas de compra que faz. Poderíamos imputar individualmente ao consumidor 
a responsabilização pelas suas escolhas se aos direitos basilares de formação e de educação 
                                                 
14 O conceito de diligência profissional reflecte a noção de práticas de mercado honestas e de boa fé e pode 
ser definido como a “competência especializada e de cuidado que se pode razoavelmente esperar de um 
profissional em relação aos seus consumidores, avaliado de acordo com a prática de mercado honesta e/ou o 
princípio geral de boa fé no âmbito da actividade do profissional” (Direcção Geral da saúde e defesa do 
Consumidor da Comissão Europeia, 2006, p. 14). 
 




fosse acrescido o direito à informação e formação de consumo, conforme o previsto na 
Carta Europeia dos Direitos do Consumidor de 17 de Maio de 1973. Todavia, em Portugal, 
apesar do direito à informação ao consumo consagrado no artigo 7º da Lei n.º 24/96 de 31 
de Julho que estabelece o regime legal aplicável à defesa dos consumidores (revogando a 
Lei n.º 29/81 de 22 de Agosto) não existem programas específicos para dotar o consumidor 
da informação necessária acerca dos seus direitos e da natureza dos produtos, ou os que 
existem são muito ocasionais e de modo não institucional. Uma das possíveis soluções 
passaria por cumprir a lei ao empregar o serviço público e criar espaços de informação e 
esclarecimento nos meios de comunicação de massas.15 
 
As práticas comerciais desleais tornam o jogo competitivo desigual e, conforme refere 
Gonçalves (2005), “será desleal qualquer comportamento no mercado com fins 
concorrenciais contrário às exigências da boa fé na concorrência” (p. 138).  
A concorrência pressupõe regras comuns para os intervenientes de uma transacção 
comercial, e traduz-se pela competição entre os vários concorrentes com vista a atingirem a 
supremacia no mercado em relação aos demais. Segundo Paúl, em Direito Industrial 
(2001):  
 
é possível que duas empresas sejam concorrentes quanto a certos actos e não o 
sejam relativamente a outros actos que praticam. Do mesmo modo, duas empresas 
com actividades iguais podem não estar em concorrência se, actuando apenas num 
âmbito local ou regional, a sua distância geográfica impede que disputem a 
mesma clientela. O conceito de concorrência é, pois, um conceito relativo, que 
não pode ser aprioristicamente definido mas apenas casuisticamente apreciado, 
tendo em conta a actuação concreta dos diversos agentes económicos e a realidade 
da vida económica actual (Vol. II, p. 141).  
 
Num cenário onde a oferta é imensa e os consumidores desenvolvem várias necessidades 
mas dispõem de meios limitados para as satisfazer, a satisfação de umas implica que outras 
não sejam consumadas. A introdução de regras de concorrência visa preservar o mercado 
aberto, no qual as modificações na procura e na oferta se reflictam nos preços e haja 
liberdade de escolha. 
                                                 
15 A este respeito ver menção no ponto 4.2 do estudo. 




Até mesmo uma empresa monopolista16 poderá não estar imune à concorrência, não no que 
concerne comercialização do mesmo tipo de produtos que comercializa ou nos serviços 
que disponibiliza, mas noutro tipo de bens sucedâneos17.  
A concorrência implica pois proximidade, entre actividades idênticas e afins. Para se 
considerar que uma actividade económica é afim terá de se encontrar numa situação de 
substituição18 ou de complementaridade19. 
 
De acordo com Olavo (1997) a concorrência tem dois tipos de limites: os extrínsecos, que 
afastam a liberdade de concorrência, e os intrínsecos, compostos pelas regras que a 
disciplinam.  
A concorrência desleal é uma prática comercial contrária às normas e usos honestos de 
correcção profissional e, portanto, proibida à luz dos limites intrínsecos da liberdade de 
concorrência uma vez que prejudica directamente os direitos económicos dos 
consumidores e indirectamente os direitos económicos de concorrentes legítimos. Em 
suma, é um comportamento contrário à consciência ética do comerciante médio. 
 
Admitindo, por um lado, o mercado concorrencial modelo, em que as flutuações da 
procura e da oferta se reflectem nos preços e o consumidor, com meios limitados para 
satisfazer as duas necessidades, é livre e consciente de tomar as suas decisões económicas, 
e por outro, um mercado globalizado e altamente competitivo, a capacidade do empresário 
inovar e criar vantagem competitiva, acrescenta valor à empresa. A propriedade industrial 
representa a atribuição dos valores correspondentes às inovações ou outras características 
distintivas das empresas relativamente aos seus concorrentes e nasceu da necessidade de 
                                                 
16 Monopólio trata-se de toda a restrição da oferta ou da procura, todo o obstáculo que impede ou dificulta a 
livre concorrência no mercado. No sistema capitalista, são designados por monopólios as empresas que 
gozam de exclusividade na produção e venda de determinados bens ou o conjunto de empresas que 
associadas dominam o mercado, controlando uma parte da produção e venda. Denomina pois uma situação 
de concorrência imperfeita, em que uma empresa detém o mercado de um determinado produto ou serviço, 
impondo preços aos que comercializam. 
17 Bens sucedâneos ou substitutos são bens que podem ser consumidos em substituição a outros, como é o 
caso da margarina e da manteiga, que, por exercerem basicamente a mesma função, são habitualmente 
classificados como substitutos. 
São escassos os produtos que o consumidor aceita substituir por outros a uma taxa constante, uma vez que 
existem entre si diferenças de funcionalidade e factores subjectivos que condicionam a sua substituição 
perfeita.  
18 Acontece quando a realização de uma actividade económica é susceptível de substituir a realização de 
outra. 
19 São actividades económicas que compõem o mesmo processo produtivo ou as que dão origem a bens que 
só serão úteis em conjunto. 




ordenar a liberdade de concorrência, socorrendo-se essencialmente dos mecanismos 
seguintes: da faculdade de utilizar certas realidades imateriais, isto é, da atribuição de 
direitos privativos; e da imposição de um determinado padrão de competência 
especializada e de cuidado no sentido dos vários agentes económicos que operam no 
mercado procederem honestamente segundo os princípios gerais da boa fé, nomeadamente 
através da repressão da concorrência desleal. O direito industrial regula então os direitos 
privativos industriais e ainda os interesses legitimamente protegidos da empresa na sua 




























3. Envolvente internacional 
 
3.1. Primeiros diplomas legais em matéria de direito concorrencial  
 
Historicamente, no direito americano, a concorrência desleal não se revestia de autonomia 
legal e baseava-se, essencialmente, na acção de passing off 20. 
 A inexistência, ou inadequação da protecção em matéria concorrencial causa prejuízos não 
só para os consumidores mas também para o próprio mercado. De facto, a forte 
concentração do poder económico21 e a influência política na criação de impostos 
altamente danosos para o consumidor despertaram nos EUA a necessidade de legislar 
acerca do Direito da Concorrência. Surge então naquele país a primeira lei concorrencial, o 
Sherman Act, em 189022.  
 
O senador John Sherman, autor da lei anti-trust, pretendia declarar ilegais todos os 
contratos, combinações em forma de trust ou outra qualquer, ou conspirações para 
restringir a actividade económica entre os diversos estados ou com nações estrangeiras e 
ainda culpabilizar os indivíduos que monopolizassem ou tentassem monopolizar qualquer 
ramo de negócio entre os diversos estados ou com nações estrangeiras. 
Posteriormente, em 1914, foram promulgados o Federal Comission Act e o Clayton Act. O 
primeiro foi o responsável pelo sobrevir da Federal Trade Comission, uma autoridade 
dotada de funções de informação, investigação e repressão à concorrência desleal e 
também de contestação de práticas anti-competitivas ainda não contempladas na legislação 
em vigor. O Clayton Act, por sua vez, teve como fim a proibição de actos de concorrência 
                                                 
20 Acção de protecção complementar da marca, destinada a controlar o modo de apresentação ou de 
publicidade dos produtos, evitando confusões entre eles. 
21 As principais concentrações americanas estavam estabelecidas sob a forma de trust (sendo trust a situação 
em que uma pessoa ou empresa possui ou controla um número suficiente de produtores de certos artigos de 
modo a poder controlar livremente o preço dele) como é o caso da Standard Oil Co., o maior trust petrolífero 
dos EUA, ao qual o Sherman Act pôs fim. A Standard Oil Co. foi o resultado da aquisição da maioria das 
acções das companhias de petróleo (cerca de 90%) por uma única entidade empresarial conduzindo à 
monopolização do mercado do petróleo. A aplicação do Sherman Act traduziu-se na dissolução da Standard 
Oil Co. em diversas companhias. 
22 Na realidade a primeira disposição promulgada em matéria concorrencial foi o Competition Act, no Canadá 
em 1889. Esta lei punia os comportamentos que tivessem por finalidade limitar indevidamente a 
concorrência. Todavia é o Sherman Act, promulgado nos EUA em 1890, o principal marco legislativo do 
surgimento da legislação concorrencial. 




desleal, classificados como ilícitos na lei.23 No fundo, veio clarificar alguns aspectos do 
Sherman Act.  
Os anos 30 conheceram um revés na protecção da concorrência e o Codes Of Fair 
Competition despenalizou comportamentos até então considerados anti-competitivos. Num 
curto período temporal este cenário alterou-se novamente com a introdução do Robinson-
Patman Act, que veio rever o 2º parágrafo do Clayton Act24.  
O Celler-Kefauver Antimerger Act25 e o Hart-Scott-Rodino Act26 vieram nas décadas de 50 
e 70, respectivamente, alterar o disposto no 7º parágrafo do Clayton Act. 
 
Na Europa, só a partir de meados do século XIX, à medida que foram sendo promulgadas 
leis autónomas de protecção da propriedade industrial e da concorrência desleal, é que esta 
começou a desvincular-se da protecção dos direitos privativos. 
De acordo com Gonçalves (2005) a jurisprudência francesa foi pioneira no tratamento do 
instituto da concorrência desleal, baseando-se para tal no regime geral da responsabilidade 
civil extracontratual previsto nos artigos 1382º e 1383º do Código Civil Napoleónico de 
1804. O autor faz ainda referência a outras jurisprudências: 
− A italiana, onde o instituto foi igualmente inserido no âmbito do ilícito civil 
extracontratual no artigo 1151º do Código Civil de 1865; 
− A alemã, que promulgou as leis de 27/05/1986 e de 07/06/1909, específicas sobre a 
concorrência desleal. Nesta última foi admitida a cláusula geral dos bons costumes 
e enumerados, a título exemplificativo, categorias de actos desleais (inovação esta 
responsável por passar-se a preterir o modelo francês relativamente a este);  
− Em Espanha, apesar dos entraves iniciais à eficiente aplicação do conceito geral de 
concorrência ilícita estabelecido no artigo 131º da lei de 01/05/1902, a lei em vigor 
é inovadora dado que se destina não só a resolver conflitos entre os concorrentes 
mas fundamentalmente a regular as condutas de mercado, assumindo portanto um 
                                                 
23 Podemos destacar a proibição dos contratos em cadeia (onde o consumidor é forçado a adquirir um 
determinado produto se quiser um outro); a proibição da discriminação de preços e a exclusividade de 
negócios; a proibição da mesma pessoa pertencer ao conselho de administração de mais do que uma empresa 
do mesmo sector; e a proibição das fusões de empresas concorrentes, que possam resultar em monopólio. 
24 Veio definir a Secondary-Line Price Discrimination (discriminação de preços que favorece alguns 
distribuidores) e a Third-Line Price Discrimination (favorecimento de consumidores de um distribuidor em 
detrimento de outros, pela discriminação de preços). 
25 Acrescentou ao ilícito a compra de acções de empresas concorrentes. 
26 Determinou o dever de comunicação nas operações de compra de acções. 




importante papel na protecção dos direitos privativos dos concorrentes bem como 
dos interesses colectivos dos consumidores. Para além disso, para constituir um 
acto de concorrência, não se exige uma relação de concorrência entre os sujeitos no 
mercado. É bastante que o acto seja praticado com fins concorrenciais contrários às 
exigências da boa fé; 
− No Reino Unido, a repressão da concorrência desleal havia sido feita através do 
ilícito extracontratual, não existindo qualquer lei autónoma nem tão pouco uma 
cláusula geral. 
  
Se, há semelhança do que aconteceu com outros países europeus, Portugal foi 
predominantemente influenciado no plano jurídico por o que depois se viria a denominar 
de concorrência desleal pela via francesa, essa influência ficou-se pelo despertar inicial e 
terminologia. Portugal não acolheu a criação jurisprudencial francesa, sem base legislativa 
mas de solução e aplicação imediata até mesmo porque na época a sua realidade 
económico-social não o exigia. 
Tais circunstâncias inverteram-se e a partir de 1880 Portugal viveu um desenvolvimento 
económico e industrial acelerado, que acarretou conflitos de abuso do direito e 
responsabilidade civil. Com isto, a problemática da concorrência desleal e a necessidade de 
legislar sobre a propriedade industrial insurgiram-se. 
 
Dada a crescente competitividade e globalização do mercado, a capacidade do empresário 
em inovar e se distinguir dos demais, constitui factor de vantagem competitiva. O direito 
industrial consiste, em sentido lato, na “protecção do valor da inovação e da capacidade 
distintiva”27 e a propriedade industrial surge no intuito de atribuir um valor às inovações de 
carácter empresarial e económico.  
O primeiro marco legislativo a nível nacional do direito industrial é o Decreto de 16 de 
Janeiro de 1837 sobre a propriedade de novos inventos e de sua introdução, substituído 
pelo Decreto de 31 de Dezembro de 1852. Cifra-se, conforme Gonçalves (2005), num 
“direito sectorial assente no conceito económico de indústria e na preocupação principal de 
salvaguarda dos interesses corporativos industriais” (p. 23). Em 1883 surgiu a Carta de Lei 
de 4 de Julho, que disciplinou em geral a marca, regulamentada pelo Decreto de 23 de 
                                                 
27 Olavo em Direito Industrial (Vol. IV, p. 155, 2001).  




Outubro do mesmo ano. Seguiu-se o Decreto Ditatorial n.º 6 de 15 de Dezembro de 189428, 
regulamentado a 28 de Março de 1895 e complementado pela Carta de Lei de 21 de Maio 
de 1896. Esta deu lugar ao Código da Propriedade Industrial (CPI), Lei n.º 1972 de 21 de 
Junho de 1938 e aprovado pelo Decreto n.º 30:679 de 24 de Agosto de 194029.  
Decorridos 55 anos, foi aprovado a 24 de Janeiro o DL n.º 16/9530 que deu origem a um 
novo CPI, código este que foi imediatamente submetido a trabalhos de reforma por uma 
comissão de especialistas, que ficaram incumbidos de acompanhar a sua aplicação e propor 
as alterações necessárias31. Com isto, foi publicado o CPI aprovado pelo DL n.º 36/2003 de 
5 de Março.  
O CPI Português de 1940, no seu artigo 212º considerava a concorrência desleal um ilícito 
de natureza penal, tratamento este que se manteve no CPI de 1995, artigo 260º. O facto de 
só estarmos perante um acto de natureza civil ilícita caso houvesse intenção de causar 
prejuízo a outrem ou a intenção de alcançar, em seu proveito ou de terceiros, um benefício 
ilegítimo, a par do agravamento da moldura penal pelo ilícito civil, constituíram as grandes 
alterações introduzidas pelo CPI de 1995. O CPI de 2003 prevê a aplicação de uma coima, 
conforme o seu artigo 331º, dando somente origem a um ilícito civil na presença de dano 
efectivo e culpa do autor. Para além destas, comporta ainda algumas mudanças como 
                                                 
28 Saliente-se que com este decreto, Portugal foi, a nível mundial, o primeiro país a adoptar uma disciplina 
legislativa global autónoma da concorrência desleal, que visava a regulação quer dos direitos industriais quer 
da concorrência desleal. Esta característica, a par do preceito legal regulador, tornam singular o estudo desta 
disciplina no nosso país. 
29 O código surgiu não tanto pela evolução e período temporal decorrido mas especialmente associado à 
reforma global das leis de propriedade industrial. O seu artigo n.º 1 diz desde logo que a propriedade 
industrial desempenha a função social de garantir a lealdade da concorrência. A concorrência desleal recebe 
tratamento nos artigos 212º e 213º. É definida como todo o acto de concorrência contrário às normas e usos 
honestos de qualquer ramo de actividade económica e é legalmente punida.  
Diga-se que durante um largo período temporal não foram inscritas alterações de fundo e os preceitos do CPI 
continuaram os mesmos. Surgiram sim diplomas complementares ao nível do direito da publicidade, do 
direito dos consumidores, do direito das vendas especiais, e da regulação das actividades económicas, entre 
outros. 
30 A reforma, precipitada, adveio da necessidade de adaptar o direito português a instrumentos internacionais 
e comunitários, nomeadamente no que concerne a marcas e patentes. Em relação ao anterior código de 1940, 
este introduz o elemento intencional, isto é, que o promotor do acto de concorrência desleal haja com a 
intenção de causar dano a alguém ou alcance para si próprio ou para terceiro benefício ilegítimo. Por outro 
lado refira-se que, e indo de encontro ao exposto por Paúl em Direito Industrial (Vol. II, 2001), a descrição 
da concorrência desleal contida no proémio do artigo 260º é demasiada vaga e imprecisa pelo que só a 
análise de cada uma das suas alíneas permitirá concluir se a conduta nela descrita dispensa ou não a 
valoração da deslealdade contida no proémio deste preceito. 
31 Ascensão em Direito Industrial (Vol. I, 2001, p. 484) considera esta reforma “tendenciosa, destinada 
unicamente a pôr uma capa (e à socapa) sobre a seca prossecução dos interesses que aquelas entidades 
servem”, preconizando uma “correcção eventual e incompleta”. O retorno à redacção do artigo 1º do código 
de 1940 (onde se elimina a referência à repressão da concorrência desleal), a extinção do artigo 4º sobre 
contitulariedade, ou o desaparecimento da concorrência desleal como ilícito penal, são alguns exemplos 
dessa alteração. O autor sustenta o esclarecimento de domínios ambíguos da reforma e a sua continuidade. 




sejam a supressão do elemento finalístico e a reintrodução do conceito de actividade 
económica. Os artigos 317º e 318º enumeram, a título exemplificativo, os actos de 
concorrência desleal, referindo ainda o primeiro quais os requisitos para que tal aconteça: 
um acto de concorrência; contrário a normas e usos honestos; e de qualquer ramo de 
actividade económica. 
Vejamos então, mais pormenorizadamente, em que consistem os requisitos acima 
enunciados: 
- Acto de concorrência: em sentido económico, a concorrência implica regras de livre 
iniciativa económica, agentes económicos diversos e um público consumidor com 
liberdade de escolha. No plano merceológico (actividade exercida) o acto de 
concorrência poderá ocorrer não só no caso de se procurar satisfazer as mesmas 
necessidades do consumidor mas também quando o produto comercializado ou o 
serviço prestado, apesar de diferente, se possa inserir no mesmo sector de mercado e se 
dirija ao mesmo tipo de clientela. Em situações mais fortuitas, e devido à dinâmica de 
mercado, poderá assistir-se a actos de concorrência mesmo não havendo qualquer 
afinidade de produtos/serviços ou público-alvo. O conceito de concorrência é de difícil 
definição já que não passa forçosamente pela conquista de clientela. Poderá estar 
relacionada com a disputa de fornecedores, distribuidores, trabalhadores, em suma, 
com os recursos que a empresa dispõe para alcançar uma posição vantajosa no 
mercado. 
- Contrário a normas e usos honestos: comportamentos desonestos e portanto 
eticamente discordantes dos valores aceites pela actividade. As normas não são mais 
que regras constantes nos códigos de boa conduta, elaborados, a título privado, por 
diversas associações profissionais. Os usos, por sua vez, são padrões sociais de conduta 
de carácter extra-jurídico, dotados de valores éticos absolutos. 
- De qualquer ramo de actividade económica: a reintrodução do qualificativo da 
actividade económica faz supor que a concorrência desleal abrange as actividades 
económicas, de produção e comercialização de bens e de prestação de serviços, 
excluindo as actividades culturais, políticas e religiosas. 
 
A nível internacional a propriedade industrial é tratada autonomamente pela primeira vez 
com a Convenção de Paris para a Protecção da Propriedade Industrial (Portugal foi um dos 




seus 11 países signatários e um dos primeiros a ratificá-la), de 20 de Março de 1883, 
ratificada por Carta de Lei de 17 de Abril de 1884. No seu artigo 1º, referia-se que a 
propriedade industrial abrangeria, para além dos direitos privativos, a repressão da 
concorrência desleal. A Convenção foi posteriormente revista sucessivas vezes: Bruxelas 
em 14 de Dezembro de 1900 (introdução do artigo 10º bis), Washington em 2 de Junho de 
1911, Haia em 6 de Novembro de 1925 (introdução da cláusula geral e enunciação de 
hipóteses), Londres em 21 de Junho de 1934, Lisboa em 31 de Outubro de 1958 e 
Estocolmo em 14 de Julho de 1967. O Artigo 19º da Convenção prevê que os países que a 
constituam tenham a liberdade de celebrar autonomamente acordos particulares para a 
protecção da propriedade industrial, desde que os seus pressupostos não sejam contrários 
às disposições da Convenção. 
Depois da Convenção de Paris para a Protecção da Propriedade Industrial, seguiu-se a 
assumpção do direito industrial como direito da concorrência. Contudo esta visão não foi 
pacífica quanto às matérias que comportava. Enquanto, por exemplo, que alguns 
entendidos defendiam que compreendia a noção e estrutura da empresa, outros 
sustentavam o contrário. 
 
Gonçalves (2005) defende a “perspectiva incorpórea comum de distintos objectos de 
direitos” mas não uma “disciplina jurídica comum sobre os bens incorpóreos ou 
imateriais”. Refere ainda que o direito industrial, como “sub-ramo do direito comercial”, 
“protege a afirmação económica da empresa” em mercado de livre concorrência e 
produção em massa através da “atribuição de direitos privativos” como forma de afirmação 
pela via da propriedade industrial (como são o caso das patentes de invenção ou dos sinais 
distintivos) e da “proibição de determinados comportamentos concorrenciais” pelo 
instituto da concorrência desleal. Em síntese, considera o direito industrial como um 
“domínio do direito comercial que estuda a propriedade industrial e as normas repressivas 
da concorrência desleal” (pp. 27-29). 
Já Ascensão (1988) como citado em Gonçalves, (2005, p. 30), sustenta que o direito 
industrial abrange somente os direitos privativos industriais. 




O instituto da concorrência desleal estabelece, portanto, uma proibição de actos desleais32 
levando a que Gonçalves (2005) considere que o que está em causa não é a atribuição de 























                                                 
32 Constituem actos desleais típicos os actos de confusão (quanto à origem ou por risco de associação), os 
actos de descrédito (quando um concorrente profira falsas afirmações no mercado com o intuito de 
desacreditar terceiros), os actos de aproveitamento (invocações ou referências não autorizadas, contrárias às 
normas e usos honestos, com o fim de beneficiar ilegitimamente o autor) e os actos enganosos (falsas 
indicações que contribuam para construção de uma imagem empresarial enganosa; falsas alusões quanto à 
natureza, qualidade ou utilidade dos produtos ou serviços e falsas indicações de proveniência; falsa 
apresentação da origem ou da marca registada do produto); e violação de segredos negociais (aquisição, 
utilização ou divulgação ilícita dos segredos de negócio de terceiro). 
Temos ainda os actos desleais atípicos, nomeadamente a concorrência parasitária (verifica-se quando um 
concorrente segue de modo sistemático, continuado, próximo e essencial as ideias de outro concorrente) ou o 
aliciamento dos trabalhadores (contratação de trabalhares de entidades concorrentes com o propósito de 
prejudicar a empresa concorrente). 




3.2. Sumário dos principais desenvolvimentos/alterações legislativos relativos 
às práticas comerciais desleais nos Estados Membros da União Europeia 
 
Com a lei alemã de 2004, orientada para a protecção dos interesses dos concorrentes e dos 
consumidores deu-se o culminar do processo de evolução legislativa, jurisprudencial e 
doutrinária do instituto da concorrência desleal. Nesta lei previram-se novas noções do 
acto de concorrência e de acto desleal que foram de encontro a um pensamento mais 
económico-empresarialista. O primeiro é definido como o acto realizado com o objectivo 
de promover as vendas de produtos ou a aquisição de serviços – incluindo bens imóveis, 
direitos ou obrigações exigíveis – próprias ou de terceiros, sendo entendido como desleal, e 
portanto proibido, se susceptível de afectar de forma significativa a concorrência em 
prejuízo de outros participantes no mercado. A fronteira entre o que é permitido e o que é 
proibido terá de estar claramente definida e para tal desenvolveram-se mecanismos 
objectivos de protecção e defesa do consumidor em todo o processo comercial, e em 
especial na publicidade.  
Por outro lado, a necessidade de harmonização dos diplomas a nível comunitário retirou 
aos parlamentos e aos governos nacionais a faculdade legislativa do direito da publicidade 
e concorrência desleal. Essa incumbência passou para a Comissão Europeia e Parlamento 
Europeu que aprovou as Directivas 84/450/CEE, 97/7/CE e 98/27/CE relacionadas com 
essas temáticas. Todavia, esta dispersão legislativa resultará, como veremos à frente, numa 
directiva-quadro que simplificará e uniformizará as regras em vigor em toda a UE.  
 
No panorama nacional a matéria legislativa sobre práticas comerciais desleais era vasta e a 
própria constituição não faz qualquer referência expressa às práticas comerciais enganosas 
e agressivas. 
A disciplina tem sofrido grandes alterações, senão veja-se o DL n.º 161/77 de 21 de Abril 
que enquadrou a entrega ou envio de produtos não solicitados ou encomendados como 
crime. Este diploma foi substituído pelo DL n.º 28/84 de 20 de Janeiro e posteriormente 
pelo DL n.º 253/86 de 25 de Agosto, revogado pelo DL n.º 140/98 de 16 de Maio. Seguiu-
se o DL n.º 143/01 de 26 de Abril, que transpôs a Directiva 97/7/CE de 20 de Maio, sobre 
a protecção dos consumidores em matéria de contratos celebrados à distância e práticas 
comerciais agressivas (como vendas agressivas em cadeia ou em bola de neve) para o 




direito nacional. No entretanto foi publicada a Lei de Defesa do  
Consumidor, Lei 24/96 de 31 de Julho, onde ficou estabelecido que um dos direitos 
fundamentais do consumidor é a protecção dos seus direitos económicos. De acordo com 
Leitão, em Direito Industrial (2001) 
  
a protecção do consumidor contra as práticas comerciais enganosas e agressivas 
realiza-se em três níveis distintos: 
1º A construção de ilícitos contra-ordenacionais, que têm uma dimensão 
preventiva e punitiva dos comportamentos; 
2º O direito civil clássico, no quadro da disciplina da formação do contrato e do 
instituto da responsabilidade civil; e 
3º O direito do consumo moderno, com especial relevância do direito da 
publicidade, cujos meios de reacção estão previstos genericamente na Lei de 
Defesa do Consumidor e no Código da Publicidade (Vol. IV, pp. 281-282). 
 
 
Como já vimos, contrariamente ao que constava do artigo 260º do CPI de 1995, quanto à 
cláusula geral proibitiva da concorrência desleal, a revisão operada pelo DL 36/2003 de 5 
de Março que deu origem ao novo CPI, no seu artigo 317º, retoma a noção legal de 
concorrência desleal constante do artigo 212º de CPI de 1940, continuando portanto a ser 
regulada no campo das infracções à propriedade industrial.  
Continuam assim a ser pressupostos do conceito de concorrência desleal: a prática de um 
acto de concorrência33; que esse acto seja contrário às normas e usos honestos34; e que se 
insira em qualquer ramo da actividade económica35. 
Mantém-se então por parte do legislador, uma visão redutora do instituto da concorrência 
desleal e, à semelhança do que acontecera com o CPI de 1995, foi desperdiçada a 
oportunidade de se proceder a uma reapreciação global que ajustasse a regulamentação do 
instituto à realidade económica actual. Como é sabido a concorrência desleal é 
independente da existência de qualquer direito de propriedade industrial e seria benéfico o 
estudo das vantagens associadas à sua autonomização. 
                                                 
33 A concorrência deve ser apreciada em concreto no que à conquista de posições vantajosas no mercado em 
detrimento de outros agentes económicos no mesmo campo de actuação diz respeito, em suma, tendo em 
conta a sua idoneidade ou aptidão para provocar danos a terceiros. 
34 As normas honestas são como já vimos as regras instituídas nos códigos de condutas, elaborados com 
crescente frequência por diversas associações profissionais. Já os usos honestos são padrões extra-jurídicos 
de conteúdo ético absoluto de práticas sociais aceites pela respectiva actividade. 
35 O carácter económico da actividade não põe em causa a aplicabilidade do regime da concorrência desleal 
às profissões liberais. 
 




 A alteração de maior peso introduzida pelo novo CPI encontra-se exposta no artigo 331º e 
diz respeito à qualificação do ilícito, que abandonou o seu estatuto de crime, presente, 
tanto quanto se sabe, exclusivamente na lei portuguesa desde o já mencionado Decreto n.º 
6 de 15 de Dezembro de 1894, para passar a constituir um ilícito de mera ordenação social. 
Veja-se que o ordenamento anterior carecia de fundamento ético-social pelo que as 
condenações pelo crime de concorrência desleal eram praticamente inexistentes. 
Todavia, receia-se que o valor das coimas não seja por só dissuasor da prática de actos de 
concorrência desleal. De facto, a penalização de 3.000,00€ a 30.000,00€ caso se trate de 
pessoa colectiva, e de 750,00€ a 7.500,00€ se pessoa singular, prevista no artigo 331º do 
CPI é diminuta, em especial quando apuramos que é coincidente com as sanções aplicadas 
a direitos privativos considerados menos relevantes, como por exemplo o nome e insígnia 
do estabelecimento, ou ainda significativamente inferior à aplicada no âmbito da 
publicidade enganosa. 
 
À semelhança do que aconteceu com outros EM, surgiu em Portugal a necessidade de 
articular os diplomas num só que englobasse todas as soluções jurídicas ao dispor e tal 
feito confluiu na referida directiva-quadro. Aqui, verificar-se-á uma junção das disciplinas 
jurídicas da publicidade e da concorrência desleal, que resulta da inclusão dos ilícitos 
publicitários no âmbito das práticas comerciais desleais. Leitão, em Direito Industrial 
(2001), refere que a concorrência desleal “tenderá a conhecer um processo de 
especialização normativa no domínio da sua complementaridade com a violação dos 
direitos industriais, num quadro juseconómico de disciplina de regulação e ordenação do 
mercado e de protecção do consumidor e jusprivado de protecção dos concorrentes de 
danos concorrenciais” (Vol. IV, p. 284). 
 
Também em Espanha, os princípios da boa fé e das práticas honestas invocados pela 
Directiva 2005/29/CE já estavam presentes nos artigos 5º de Ley de Competencia Desleal 
(Ley 3/1991, de 10 de Janeiro) e 6º da Ley General de Publicidad (Ley 34/1998 de 11 de 
Novembro, alínea b)). 
Na Alemanha a Gesetz gegen den unlauteren Wettbewerb (UWG)36 de 7 de Julho de 1909, 
identifica duas cláusulas gerais, a mais relevante, constante no seu artigo 1º, refere práticas 
                                                 
36 Lei Contra a Concorrência Desleal. 




contra bonos mores (contra a moral pública) e uma outra no artigo 3º, acerca da 
publicidade enganosa. 
A Áustria e a Grécia são exemplos de países que seguiram o ensinamento do ordenamento 
jurídico alemão no que concerne ao conceito de contra bonos mores. 
A Dinamarca, a Suécia e a República Checa estabeleceram uma cláusula geral que 
considera desleais todas as actuações contrárias às boas práticas de marketing. 
Já a Finlândia considerava desleais as práticas contrárias às boas práticas do comércio. 
A Itália, contrariamente, não dispunha de qualquer cláusula geral proibitiva específica. O 
artigo 2598º n.º 3 do Codice Civile italiano faz uma alusão às actuações contrárias aos 
princípios de lealdade ou correcção profissional, que era contudo ineficaz na protecção ao 
consumidor, já que só previa as relações entre empresários. 
Também a França não possuía cláusula geral proibitiva, havendo apenas a obrigação de 
informação dos profissionais comunicarem aos consumidores as características essenciais 
dos bens ou serviços que lhe são oferecidos. 
Na Hungria qualquer acto contrário à integridade comercial seria desleal, conforme 
capitulo II do LVII act de 1996. 
A Eslovénia aplicava o critério de contrário às boas práticas comerciais. 
Já na Polónia o critério era o da boa fé. 
 
Resumindo, apesar nos princípios fundamentais da cláusula geral de concorrência desleal 
não serem muito díspares entre os diferentes países que a admitem, impunha-se uma 
uniformização a esse respeito, que estimulasse a confiança dos consumidores nas 
operações transfronteiriças. Isto porque, além do garante de um nível adequado de 
protecção ao nível das práticas comerciais agressivas e enganosas, seriam estabelecidos 
princípios e regras de conduta que abrangessem um vasto conjunto de outras situações 










3.3. A Directiva comunitária 2005/29/CE 
 
Cada cidadão é um consumidor e a UE, após a introdução da moeda única e 
implementação de um mercado sem fronteiras internas, procura que os cerca de 500 
milhões de cidadãos das 27 nações beneficiem do mesmo nível elevado de defesa do 
consumidor. Desta forma promove a protecção da sua saúde, segurança, prosperidade 
económica e direitos à informação e à educação. Adopta ainda medidas que visam a 
protecção dos seus interesses e o funcionamento de associações de consumidores.  
A incerteza quanto aos seus direitos e o receio de serem defraudados puseram os 
consumidores de sobreaviso quanto às compras fronteiriças. Sentiam-se inseguros sobre se 
os seus direitos seriam adequadamente protegidos nas transacções internacionais e por isso 
acabavam por não retirar vantagens do potencial do mercado externo, ainda que o produto 
ou o serviço fosse melhor, mais barato ou exactamente de encontro àquilo que procuravam. 
A nova Directiva garante a mesma protecção jurídica contra as práticas comerciais 
desonestas, quer a transacção ocorra na zona da sua residência, quer ocorra noutro país da 
UE. 
 
Ao longo deste subcapítulo importa perceber o que motivou à redacção da directiva-quadro 
sobre práticas comerciais desleais e quais os seus objectivos-chave. 
 
A Directiva 2005/29/CE, de 11 de Maio de 200537, relativa às práticas comerciais desleais 
das empresas face aos consumidores no mercado interno, vem no seguimento do Livro 
Verde de 2001 sobre a defesa do consumidor e do Livro Verde publicado em 2002. Altera 
a Directiva 84/450/CEE do Conselho relativa à publicidade enganosa, a Directiva 97/7/CE 
relativa à protecção dos consumidores em matéria de contratos à distância, a Directiva 
98/27/CE relativa às acções inibitórias, a Directiva 2002/65/CE referente à 
comercialização à distância de serviços financeiros e ainda o Regulamento (CE) n.º 
2006/2004 relativo às práticas comerciais desleais. 
Esta Directiva, cujo prazo máximo de transposição para o ordenamento nacional de cada 
EM foi fixado para Dezembro de 2007, abrange as práticas comerciais desleais levadas a 
cabo pelas empresas no intuito de influenciar o consumidor final em decisões de compra 
                                                 
37 Consultada no Jornal Oficial da União Europeia de 11 de Maio de 2005. 




ou não de um produto ou de uma prestação de serviço e de exercício ou não de um direito 
contratual. Tem por conseguinte, como âmbito de protecção o interesse económico do 
consumidor e aplica-se em todos os sectores, à excepção de alguns específicos.  
Não se aplica às transacções entre empresas, não trata questões relativas ao bom gosto ou à 
decência, nem prejudica as disposições comunitárias ou nacionais relativas à saúde e à 
segurança, a padrões de integridade espectáveis dos profissionais, ao direito contratual nem 
tão pouco as disposições que estabelecem a competência das instâncias judiciais.  
Não liberaliza as restrições nacionais em matéria de publicidade a bebidas alcoólicas ou 
níveis de gordura, açúcar ou sal nos géneros alimentícios para crianças e não abrange as 
leis da concorrência.  
Finalmente, esta Directiva não visa proibir práticas publicitárias que recorram ao emprego 
de afirmações claramente exageradas ou não destinadas a serem interpretadas literalmente. 
Se existirem outras normas comunitárias que regulem aspectos específicos das práticas 
comerciais desleais, prevalece a legislação sectorial específica. Quando as normas 
específicas regularem apenas alguns aspectos da prática comercial, aplica-se a Directiva 
supletivamente. 
Por outro lado, os actos como imitação servil e denegrição, apesar de classificados como 
concorrência desleal em alguns EM, continuam a ser regulamentados pela directiva relativa 
à Publicidade Enganosa e Comparativa, por não afectarem, directamente, os interesses 
económicos dos consumidores. 
 
A Directiva comporta quatro elementos fundamentais: 
− Uma cláusula geral, abrangente, que define as práticas que são desleais, e como tal, 
proibidas38; 
− Descreve detalhadamente as duas principais categorias de práticas comerciais 
desleais: as práticas enganosas (por acção e por omissão) e as práticas agressivas; 
− Contém disposições que permitem garantir a salvaguarda dos consumidores mais 
vulneráveis; 
                                                 
38 Esta cláusula geral substitui as cláusulas gerais divergentes dos EM, removendo as barreiras ao mercado 
interno. 




− A Lista Negra enumera os comportamentos comerciais desleais em quaisquer 
circunstâncias, e por isso proibidas em todos os EM sem necessário recorrer ao 
teste do consumidor médio. 
 
A aplicação da cláusula geral actua de modo subsidiário relativamente às práticas 
comerciais tipificadas. Assim, se a actuação de um profissional se enquadrar nos artigos 6º 
e 7º da Directiva e artigos 7º, 8º, 9º e 10º do DL 57/2008 que regulam as práticas 
comerciais enganosas ou nos artigos 8º e 9º da Directiva e artigos 11º e 12º do DL 57/2008 
que regulam as práticas comerciais agressivas, serão estas disposições que deverão ser 
aplicadas, abstendo-se o recurso à cláusula geral. 
Conforme Leitão (2000) o estudo da cláusula geral da concorrência desleal apresenta como 
inconveniente a dificuldade de demarcação do seu rigoroso conceito e, consequentemente, 
do seu âmbito normativo. Por outro lado, a grande vantagem da cláusula geral, sustentada 
em conceitos jurídicos indeterminados e de aplicação abrangente, prende-se com a 
possibilidade dos tribunais se socorrerem dela para regularem e impedirem novas práticas 
desleais não previstas na Directiva. Ainda que não tenha a faculdade de repelir todas as 
práticas comerciais desleais que possam surgir no futuro, por se tratar de um vastíssimo 
campo de possíveis ocorrências, proporciona ao consumidor o conhecimento da actuação 
que seria razoável esperar dos profissionais. 
A cláusula geral proibitiva das práticas comerciais desleais está concretizada no artigo 5º 
n.º 2 da Directiva 2005/29/CE, o qual passamos a citar: 
Uma prática comercial é desleal se: 
a) For contrária às exigências relativas à diligência profissional; e 
b) Distorcer, ou for susceptível de distorcer de maneira substancial o comportamento 
económico, em relação a um produto, do consumidor médio a que se destina ou 
que afecta, ou do membro médio de um grupo quando a prática comercial for 
destinada a um determinado grupo de consumidores. 
Portanto, para ser considerada desleal por aplicação da cláusula geral, a prática terá de 
preencher, cumulativamente, as duas alíneas, aliás como é referido no ponto 53 da proposta 
da Directiva. Ao invés, pode-se atestar quanto à licitude de uma prática comercial que não 
é proibida em quaisquer circunstâncias, sujeitando-a a avaliação mediante critérios 
jurídicos objectivos.  




A alínea h) do artigo 2º da Directiva define o conceito de diligência profissional como o 
padrão de competência especializada e de cuidado que se pode razoavelmente esperar de 
um profissional em relação aos consumidores, avaliado de acordo com a prática de 
mercado honesta
39
 e/ou o princípio geral da boa fé no âmbito da actividade do 
profissional.  
Esta norma de conduta concretiza, portanto, o modo como devem os profissionais preparar 
e executar as práticas comerciais dirigidas aos consumidores, tendo em conta o nível de 
correcção e grau de qualidade técnica espectáveis40 dos primeiros para com estes. 
O princípio geral da boa fé, inscrito no conceito de diligência profissional, consiste num 
modelo de conduta, edificado por valores honestos e íntegros que obrigam o profissional a 
actuar eticamente, com total transparência e de modo a não levar o consumidor a acreditar 
que reúne determinadas competências e capacidades de que de facto não dispõe. 
Por outro lado, o 2º requisito torna claro que a prática comercial será considerada desleal 
se a perda de capacidade do consumidor para tomar decisões autónomas, racionais e 
esclarecidas conduzir à distorção do seu comportamento económico, estabelecendo uma 
relação causa-efeito entre estes dois feitos. 
 
A deslealdade de uma prática comercial e os seus efeitos no comportamento do 
consumidor médio são aferidos recorrendo ao teste do consumidor médio. Não se trata de 
um teste estatístico e os tribunais e autoridades nacionais dos EM terão de usar a sua 
capacidade de julgamento, tendo em conta a jurisprudência do Tribunal Europeu de Justiça 
para determinar a reacção típica do consumidor face a uma situação concreta.  
Apesar de não existir um conceito uniformizado de consumidor individual entende-se que 
será um cidadão, e portanto uma pessoa física com necessidades pessoais ou familiares, 
visto à luz da sua capacidade económica para adquirir bens e serviços para satisfazer essas 
                                                 
39 A substituição do critério das práticas normais de mercado que constava do texto da proposta de Directiva 
pelo das práticas de mercado honestas, do seu texto final, semelhante ao que poderíamos encontrar no artigo 
10º bis n.º 2 da Convenção da União de Paris de 1883 com a revisão de Estocolmo de 1975, constitui um 
considerável avanço legislativo.   
40 Este nível de cuidado ou competência exigível será de difícil determinação, particularmente por dois 
motivos: mesmo tendo por base os critérios da boa fé e das práticas honestas, os níveis ou padrões poderão 
ser entendidos e tratados de formas diferentes pelos tribunais dos diferentes EM e as empresas poderão fazer 
uso dos seus recursos económicos e jurídicos para provar que cumpriram com o nível de exigência imposto 
pela Directiva. Como tal, seria útil a introdução de um critério mínimo de competência especializada e 
cuidado tendo por base o interesse económico do consumidor, que não dispõe, à partida, dos mesmos 
recursos que as empresas. Acrescente-se ainda que este critério mínimo deverá continuar a ser apurado 
casuisticamente, com base nas especificações de cada caso. 




mesmas necessidades, com um nível normal de conhecimento e razoavelmente atento e 
perspicaz. Se uma prática comercial for dirigida a um grupo particular de consumidores, o 
membro médio desse grupo é o marco de referência. 
A ausência de definição textual da noção de consumidor médio na Directiva permite que 
acompanhe as evoluções jurisprudenciais, todavia poderá acarretar problemas na medida 
que os tribunais poderão interpretar o conceito de formas diferentes. Assim sendo, 
idealmente, a noção de consumidor médio passará inicialmente por apurar os destinatários 
da prática comercial, seguindo-se a determinação do grau de formação, atenção e hábitos 
comportamentais do membro médio daquele grupo. Por fim, tendo em conta o tipo de 
produto ou serviço em causa, dever-se-á apurar a reacção do membro médio do grupo 
tendo em conta todas as circunstâncias que possam influenciar o seu comportamento. De 
acordo a leitura do com o Tribunal Europeu de Justiça, o consumidor médio é 
normalmente informado e razoavelmente atento e advertido, tendo em conta factores de 
ordem social, cultural e linguística.   
 
Ressalve-se, contudo, que só fará sentido aplicar o critério do consumidor médio caso a 
prática comercial seja susceptível de distorcer o comportamento económico do 
consumidor, dado que se efectivamente o distorcer, a deslealdade da prática já está 
consumada, independentemente de ser enquadrar ou não nesse critério. 
Nesta directiva-quadro os consumidores vulneráveis estão especialmente protegidos. Os 
consumidores podem ser vulneráveis relativamente a uma prática, tendo em conta a sua 
doença física ou mental, a sua idade ou credulidade. A cláusula de salvaguarda 
anteriormente referida permite sancionar os profissionais que recorram a práticas 
comerciais desleais que induzam em erro somente os consumidores mais vulneráveis, de 
uma forma que poderiam ter razoavelmente previsto, mesmo que não se possa provar que 
tais práticas são direccionadas àquele grupo. 
 
Segundo o exposto na brochura da Comissão Europeia sobre a Directiva 2005/29/CE 
(2006), esta foi adoptada de forma a ultrapassar o obstáculo ao desenvolvimento do 
mercado interno na Europa, ao conferir garantias aos consumidores de que dispõem do 
mesmo nível de protecção de que gozam no seu país. Ao substituir a multiplicidade de 




conteúdos normativos nos diferentes EM por uma legislação comum, a Directiva clarifica e 
simplifica o processo de definição de uma prática comercial desleal. 
Para além das vantagens já enunciadas (reforçar a confiança dos consumidores nas 
operações transfronteiriças e a instituição de regras harmonizadas), podemos ainda 
enunciar uma vantagem colateral que se prende com a desoneração, por parte das 
empresas, dos custos associados ao aconselhamento jurídico sobre o normativo interno do 
país com o qual pretendem estabelecer relações comerciais, nomeadamente no que 
concerne às regras de publicidade e marketing.  
 
 
A brochura da Comissão Europeia (2006) já advertia que apesar da legislação advir do 
Parlamento Europeu e do Conselho (Estados-Membros), grande parte do poder de 
aplicação reside nos governos nacionais. Os EM têm o dever de implementar eficazmente 
a Directiva e continuam a ser os tribunais e as autoridades nacionais de defesa do 
consumidor os responsáveis pela sua aplicação. 
Desenvolveram-se medidas no intento de promover a uniformidade na implementação e 
aplicação das normas de defesa do consumidor, como sejam uma rede de autoridades 
públicas para reforçar a aplicação das normas e a verificação, por parte da Comissão, se as 
medidas nacionais de implementação cumprem a Directiva e se não vão além do nível de 
protecção garantido pela mesma. 
 










Figura 5 – Estrutura da Directiva relativa às práticas comerciais desleais retirada da brochura da Direcção-
Geral da Saúde e Defesa do Consumidor (2006) 
 




A cláusula geral, tal como vimos acima, contém a interdição geral sobre práticas 
comerciais desleais. Seguem-se as duas principais categorias de práticas comerciais 
desleais: as práticas enganosas, que se subdividem em práticas enganosas por acção e em 
práticas enganosas por omissão, e as práticas agressivas. Finalmente, temos a lista negra. 
 
Uma prática comercial é considerada enganosa se contiver informações falsas ou induza ou 
seja susceptível de induzir em erro o consumidor médio desde que conduza ou seja 
susceptível de conduzir o consumidor médio a tomar uma decisão de transacção que este 
não teria tomado de outro modo.  
Será enganosa por acção se os profissionais recorrerem a actividades desleais na promoção 
e venda dos seus produtos, com o fim de restringir significativamente a liberdade de 
escolha do consumidor. Note-se que não é necessário ao consumidor fazer prova da fraude 
nem mesmo ter havido real perda financeira já que, para ser considerada enganosa, basta 
que na presença dos outros elementos a prática seja possível de o induzir em erro.  
Diversamente, será enganosa por omissão quando omita uma informação substancial que 
atendendo ao contexto, seja necessária para que o consumidor médio possa tomar uma 
decisão de transacção esclarecida ou oculte uma informação substancial ou a apresente 
de modo pouco claro, ininteligível, ambíguo ou tardio ou ainda que não refira a intenção 
comercial da prática em questão, se esta não se poder depreender do contexto, já que 
existe um número limitado de elementos essenciais de informação41 para que o consumidor 
possa tomar uma decisão de transacção comercial esclarecida. 
 
Por outro lado, uma prática comercial será classificada como agressiva se prejudicar, 
significativamente, a liberdade de escolha ou o comportamento do consumidor médio, 
recorrendo, nomeadamente, ao assédio, à coação e à influência indevida, 
 
Note-se que as práticas que não se enquadrem nos critérios definidos para as práticas 
enganosas nem para as agressivas serão consideradas desleais, leia-se proibidas, desde que 
cumpram dois critérios cumulativos: a prática for contrária às exigências relativas à 
                                                 
41 As informações indispensáveis ao consumidor são definidas de maneira homogénea na UE pelas 
autoridades de defesa do consumidor e pelos tribunais, caso a caso. 




diligência profissional e distorcer ou for susceptível de distorcer de maneira substancial o 
comportamento económico do consumidor médio.  
 
No anexo I da Directiva, é estabelecida a lista negra de todas as práticas comercias que 
podem ser consideradas desleais sem recurso a uma avaliação casuística que só poderá ser 
modificada mediante revisão da mesma. 
 
A lista negra enumera exaustivamente as trinta e uma práticas comerciais notadas como 
desleais em quaisquer circunstâncias, e por isso proibidas pela Directiva sem recurso ao 
teste do consumidor médio. 
São elas: 
• Práticas comerciais enganosas 
 
− Afirmar falsamente ser signatário de códigos de conduta; 
Exemplo: Marco optou por servir no seu estabelecimento café da marca 
Ómega pois esta afirmava ser signatária do código de conduta Cafeicultura, 
com o qual se identificava, contudo assim que descobriu que tal não 
correspondia à verdade, passou a comercializar outra marca; 
 
− Exibir uma marca de confiança (trust mark), de qualidade ou equivalente sem ter 
obtido a autorização necessária;  
Exemplo: Mafalda aceitou representar os produtos de cosmética OurYfama, 
que faziam as suas vendas por catálogo, por lhe terem dito que a gama de 
produtos estava certificada pela APCER – Associação Portuguesa de 
Certificação.  
No entanto, passados dois meses de exercer essa actividade acaba por 
descobrir que não havia sido realizada qualquer certificação para aqueles 
produtos. 
   
− Afirmar falsamente que um código de conduta foi aprovado por um organismo 
público ou outra entidade; 




Exemplo: Martim, director da empresa Sados, lê com espanto num jornal 
diário, que a empresa sua concorrente no ramo da hotelaria é signatária de 
um código de conduta aprovado pelo Ministério da Economia, da Inovação 
e do Desenvolvimento. Tal não poderá ser verdade dado ser do seu 
conhecimento que a Sados é a única empresa a operar no sector cujo código 
foi de facto aprovado por essa entidade pública. 
 
− Afirmar falsamente que um profissional ou um produto foi aprovado por um 
organismo público ou outra entidade; 
Exemplo: Isabel adquiriu uma embalagem de vegetais Sabor Verde por no 
seu rótulo fazer referência que eram atestados pela CERTIF - Certificação 
de Produtos Alimentares, no entanto tal não correspondia à verdade. 
 
− Publicidade-isco; 
Propor a aquisição de produtos a um preço muito baixo sem revelar a 
existência de quaisquer motivos razoáveis que o profissional possa ter para 
acreditar que não poderá, ele mesmo ou um outro profissional, fornecer os 
produtos em questão ou produtos equivalentes, àquele preço, durante um 
período e em quantidades que sejam razoáveis, tendo em conta o produto, a 
publicidade operada e o preço indicado. 
Exemplo: Rui viu num folheto publicitário a promoção do telemóvel 
Sam&sung LightBell a preço reduzido comparativamente com as outras 
ofertas no mercado, e logo no primeiro dia de campanha se deslocou à loja 
para o adquirir. Contudo, o dito aparelho já tinha esgotado, do que se 
depreende que não foi disponibilizado um stock razoável, face à procura que 
seria de esperar.  
 
− Isco e troca; 
Propor a aquisição de produtos a um determinado preço para depois 
promover um produto diferente. 
Exemplo: José estava a pensar comprar um carro económico e ao ver um 
anúncio num jornal local decide visitar o stand. Lá informam-lhe que os 




carros em questão já estariam todos vendidos e que só daí a uns meses 
chegariam mais. Em alternativa, tentam-lhe vender outro carro, mais 
dispendioso. 
 
− Falsa utilização de ofertas limitadas; 
Exemplo: Fernanda vê na televisão um anúncio sobre o electrodoméstico 
multi-funções Combi, onde anunciam praticar um determinado preço 
somente durante as 24 horas seguintes. Acaba por efectuar a compra e qual 
não é o seu espanto quando continua a ver o anúncio passar nos dias 
seguintes, com o mesmo custo associado.  
 
− Serviço pós venda numa língua diferente; 
Exemplo: Pedro adquire um computador, cujas acções de marketing 
decorreram em português, contudo, quando recorre à assistência técnica, os 
serviços eram assegurados em sueco. 
 
− Publicitar produtos que não podem ser legalmente vendidos; 
Exemplo: Lara recebe no seu endereço de correio electrónico uma carta 
endereçada a si, onde lhe é sugestionada a compra de uma cobra de espécie 
rara, transacção essa proibida na Europa. 
 
− Impressão enganadora quanto aos direitos dos consumidores; 
Apresentar direitos do consumidor previstos na lei como uma característica 
distintiva da oferta do profissional. 
Exemplo: publicitar um electrodoméstico afirmando que com a aquisição 
daquela marca o consumidor terá direito a dois anos de garantia. Ora, esse 
direito resulta da legislação e não pode ser usada como característica 
distintiva do produto. 
 
− Publi-reportagens; 
Utilizar um conteúdo editado nos meios de comunicação social para 
promover um produto, tendo sido o próprio profissional a financiar essa 




operação, sem que tal seja claramente indicado. Esta disposição não 
prejudica a Directiva 89/552/CEE do Conselho. 
Exemplo: um famoso vem dizer aos órgãos de comunicação social que 
recorreu aos serviços de uma clínica especializada para a crio-preservação 
das células estaminais da sua criança recentemente nascida, referindo que é 
a melhor clínica a operar no mercado nacional, sem nunca revelar que a 
operação foi totalmente patrocinada pela clínica, assim como o próprio 
anúncio. 
 
− Marketing que transmite um receio de segurança nos consumidores; 
Fazer afirmações substancialmente inexactas relativas à natureza e 
amplitude do risco para a segurança pessoal do consumidor ou da sua 
família, caso o consumidor não adquira o produto. 
Exemplo: após ler um anúncio que referia que mais de 50% dos lares são 
assaltados pelo menos uma vez, Márcio pondera seriamente adquirir o 
sofisticado aparelho de detecção de intrusão publicitado. O que Márcio não 
sabe é que o estudo foi efectuado numa zona de elevado índice de 
criminalidade não se tratando assim de uma amostra representativa. 
 
− Utilizar armadilhas para induzir o consumidor em erro; 
Promover um produto análogo ao produzido por um reputado fabricante, de 
forma a levar deliberadamente o consumidor pensar que, embora não seja 
verdade, o produto provém do mesmo fabricante. 
Exemplo: a nova marca de detergentes para a roupa TideUp, recentemente 
lançada no mercado, vem dizer que utiliza os mesmos componentes activos 
da prestigiada marca Tide mas custa metade do preço. 
 
− Esquemas em pirâmide; 
Criar, explorar ou promover um sistema de promoção em pirâmide em que o 
consumidor dá a sua própria contribuição em troca da possibilidade de 
receber uma contrapartida que decorra essencialmente da entrada de outros 
consumidores no sistema, e não da venda ou do consumo de produtos. 




Exemplo: Adira à rede de venda de Colchões Storm mediante o pagamento 
de 10€, ganhe a almofada exclusiva de penas de pavão do nosso segmento e 
lembre-se que quantos mais amigos aderirem à rede mais dinheiro ganhará. 
 
− Publicidade enganosa em relação à mudança de instalações ou cessação do 
negócio; 
Exemplo: Pedro vê na montra de uma loja de artigos desportivos o seguinte:  
“Últimos dias. Liquidação total por motivos de mudança de instalações”. 
Contudo a mensagem mantém-se por várias semanas e o estabelecimento 
não chega a fechar. Tratou-se somente dum engodo para atrair mais vendas. 
 
− Alegações falsas de possibilidade de ganhar; 
Exemplo: Professor Karago faz-lhe a sua carta astral com a qual vai 
finalmente ver reunidas todas as condições para acertar na lotaria. 
 
− Alegações falsas acerca da capacidade terapêutica; 
Exemplo: Ana viu numa revista o anúncio ao produto Emagrum88, onde se 
referia que em apenas três semanas, eficácia laboratorialmente testada, sem 
recurso a qualquer outra acção que não os comprimidos, perderia pelo 
menos 8 quilos. 
Entusiasmada, Ana encomendou o produto, mas não obteve quaisquer 
resultados. 
 
− Informações falsas de mercado; 
Transmitir informações inexactas sobre as condições de mercado ou sobre a 
possibilidade de encontrar o produto, com a intenção de induzir o 
consumidor a adquirir o produto em condições menos favoráveis que as 
condições normais de mercado. 
Exemplo: Adquira exclusivamente no nosso site os tennis TWhite, usados 
por Robert Cheruiyot, na brilhante vitória na maratona de Boston de 2008.  
Todavia, não só os tennis estão disponíveis noutros pontos de venda, como a 
preços mais acessíveis. 




− Prémios inexistentes ou de valor abaixo do declarado; 
Exemplo: Seja a vigésima pessoa a ligar e ganhe uma estadia no Hotel Sol 
& Playa de valor aproximado 150,00€. Quando Carolina liga para o número 
do anúncio é-lhe proposta a compra de um pacote de férias. Mais tarde, fica 
a saber que a empresa raramente atribui os prémios e quando o faz são de 
valor inferior ao publicitado. 
 
− Criar a impressão falsa de ofertas gratuitas; 
Descrever um produto como grátis, gratuito, sem encargos ou equivalente 
se o consumidor tem de desembolsar mais do que o custo inevitável de 
responder à prática comercial e de ir buscar o produto ou pagar pela sua 
entrega. 
Exemplo: Adira já à nossa newsletter e ganhe grátis um jarrão da colecção 
Viola. 
O anúncio transmite a ideia que o consumidor ganhará o jarrão 
simplesmente por subscrever a newsletter, contudo, a tal só acontecerá se 
efectuar uma compra de artigos decorativos superior a 1.499,00€. 
 
− Produtos não encomendados; 
Exemplo: João recebe um documento da empresa Preço das Letras, em tudo 
semelhante a uma factura, a agradecer a encomenda da colectânea 
Desportistas de Ouro, com informações detalhadas do preço, Imposto sobre 
o Valor Acrescentado (IVA) e Número de Identificação Bancária (NIB) 
para o qual deverá transferir a quantia. 
Apesar da aparência credível do documento João não se lembra ter 
efectuado qualquer encomenda deste tipo. 
 
− Profissional de comércio disfarçado de consumidor; 
Exemplo: Manuela pretendia adquirir um carro usado e viu o seguinte 
anúncio na porta do café que frequentava: 
“Vendo Opel Corsa de 2007, com 30.500 km. Óptimo negócio. Ligar para 
912 345 678, depois das 18h”. 




Manuela ligou e falou com aquele que lhe pareceu ser o proprietário da 
viatura. Só mais tarde ficou a saber que a pessoa com quem acabou por 
fazer negócio possuía um stand de automóveis usados. 
 
− Afirmações falsas de disponibilização de serviços pós-venda noutros EM; 
Exemplo: Numa visita a Portugal, Romeu comprou uma consola de jogos 
numa loja que dizia oferecer assistência técnica em toda a Europa. Quando 
regressou à Suíça, onde actualmente reside, necessitou recorrer à 
assistência. Todavia a empresa recusou o serviço alegando que para aquela 
gama de equipamentos em particular os serviços pós-venda só eram 
assegurados no país onde foram adquiridos. 
 
 
• Práticas comerciais agressivas 
 
− Vendas forçadas; 
Dar ao consumidor a impressão que não poderá abandonar o 
estabelecimento sem que antes tenha sido celebrado um contrato. 
Exemplo: Helena pretendia arrendar um apartamento e viver sozinha, e 
nesse sentido, deslocou-se a uma agência imobiliária. Visitaram um 
apartamento muito interessante e quando Helena disse que iria reflectir e 
que dali a uns dias voltaria a contactá-los o agente imobiliário pressionou-a 
de tal forma a assinar um pré-acordo, que Helena ficou convencida que caso 
não o tivesse feito não a deixariam sair. 
 
− Venda agressiva ao domicílio; 
O profissional desloca-se ao domicílio do consumidor e ignora os seus 
pedidos para que vá embora ou não volte, excepto em circunstâncias e na 
medida em que, nos termos do direito nacional, haja que fazer cumprir uma 
obrigação contratual. 




Exemplo: Daniela recebe em sua casa um profissional de venda de 
aspiradores. Por não estar interessada, Daniela pede-lhe que saia mas o 
profissional insiste em continuar a apresentação do produto. 
 
− Venda persistente e não solicitada; 
Fazer solicitações persistentes e não solicitadas, através de um qualquer 
meio de comunicação à distância, excepto em circunstâncias e na medida 
em que, nos termos do direito nacional, haja que fazer cumprir uma 
obrigação contratual. Esta disposição não prejudica o artigo 10º da Directiva 
97/7/CE nem as Directivas 95/46/CE e 2002/58/CE. 
Exemplo: Sem ter aderido a qualquer lista de difusão, Victor começou a 
receber telefonemas para a aquisição de colecção de moedas PilimD’ouro. 
Apesar de solicitar ao vendedor que deixasse de lhe ligar, pois não estava 
interessado, os telefonemas continuaram uma constante. 
 
− Acções levadas a cabo com o objectivo de dissuadir o consumidor do exercício do 
seu direito contratual à indemnização; 
Exemplo: A bagagem de Susana é extraviada numa viagem a Londres. A 
fim de ser indemnizada a seguradora exige-lhe que os recibos de compra de 
todos os artigos presentes na mala. 
Este é um pedido irrazoável pois é improvável que Susana tenha guardado 
os recibos de todos os artigos. 
 
− Exortação directa às crianças; 
Esta disposição não prejudica o artigo 16º da Directiva 89/552/CEE relativa 
ao exercício de actividades de radiodifusão televisiva. 
Exemplo: Anunciar na televisão:  
“Pequenada digam à mãe para comprar o Navio dos Piratas e ainda podem 








− Fornecimento não solicitado; 
Este ponto não prejudica os produtos de substituição fornecidos em 
conformidade com o número 3 do artigo 7º da Directiva 97/7/CE 
(fornecimento não solicitado). 
Exemplo: Catarina recebe em casa uma carta: 
“Cara Catarina, é com todo a satisfação que lhe enviamos dois volumes da 
colecção Prazeres à Mesa. Para receber os restantes volumes basta efectuar 
o pagamento de 43,00€ por transferência bancária ou cheque. Caso não 
esteja interessada, solicitamos a devolução dos volumes entregues”. 
Catarina não solicitou o envio de quaisquer receitas culinárias e não 
pretende continuar a recebe-las, contudo também não está disposta a 
incorrer em custos pela devolução dos artigos.  
 
− Pressão emocional; 
Exemplo: Tânia sentiu-se pressionada quando o vendedor de aparelhos 
telefónicos associados à rede Uno lhe disse comovidamente que a sua recusa 
em comprar o produto punha em perigo o seu emprego e portanto a sua 
subsistência. 
 
− Dar ao consumidor a impressão que ganhou, vai ganhar ou mediante um 
determinado acto irá ganhar um prémio quando esse prémio é inexistente ou para o 
ganhar o consumidor terá de incorrer num custo. 
Exemplo: Rodrigo fica entusiasmado quando recebe uma carta a dizer que 
ganhou um “automóvel grátis”.  
Contudo, para receber o prémio Rodrigo terá de desembolsar uma quantia 
de 1.500,00€ pelos impostos associados à sua legalização e demais taxas. 
 
 
Note-se que é lícita a publicidade directa por telefone, a menos que os titulares se auto-
excluam, inscrevendo o número de assinante de que são titulares numa lista própria para o 




efeito (lista de Robinson)42 43. Quanto à publicidade domiciliária, endereçada e não 
endereçada, o processo é inverso. O consumidor tem o direito de se opor, gratuitamente, a 
que o seu nome e endereço sejam tratados e utilizados para fins de marketing44. 
 
A uniformidade e transparência que a Directiva 2005/29/CE traz para a UE servirá para 
tranquilizar os consumidores e assegurar-lhes que terão no mercado transfronteiriço o 
mesmo nível de protecção de que gozavam no seu próprio país. Eliminadas as barreiras 
europeias, o mercado do consumidor alarga-se e apresenta um novo potencial, estimulado 
pela concorrência. 
Reforce-se que os EM não poderão ir além do nível de protecção garantido com a 
Directiva, caso contrário o tão desejado objectivo de harmonização não seria alcançado45, 
além de que a cláusula de reconhecimento mútuo afiança que disposições nacionais não 
sejam aplicadas para contrariar a livre circulação de bens ou serviços. 
 
As pessoas ou organizações que, de acordo com a legislação nacional, tenham um interesse 
legítimo na matéria, devem poder reagir contra as práticas comerciais desleais, quer 
perante os tribunais quer perante as autoridades administrativas competentes, e, embora 
caiba à legislação nacional determinar o ónus da prova, aqueles podem exigir aos 
profissionais a apresentação de provas que atestem os factos alegados. 








                                                 
42 Ou seja, neste caso a comunicação publicitária está dependente de prévia autorização e, portanto, reveste-
se num sistema de opção positiva ou de opt-in, onde o destinatário manifesta a intenção de receber essas 
comunicações. 
43 Em Portugal a lista Robinson é administrada pela Associação de Marketing Directo (AMD), sob a 
supervisão de Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD). 
44 E neste cenário já estaremos perante um sistema de opção negativa ou de opt-out, onde o destinatário se 
recusa receber mensagens publicitárias não solicitadas. 
45 Os EM não poderão utilizar cláusulas mínimas das outras directivas para impor outras exigências nas 
matérias abordadas por esta Directiva. 




4. Envolvente nacional 
 
4.1. Transposição da Directiva 2005/29/CE para a ordem jurídica interna 
nacional com o DL 57/2008 
 
O DL n.º 57/2008 publicado no Diário da República 60, Série I, de 26 de Março de 2008, 
transpõe para o direito nacional a Directiva 2005/29/CE, relativa ao regime aplicável às 
práticas comerciais desleais das empresas nas relações com os consumidores, ocorridas 
antes, durante ou após uma transacção comercial relativa a um bem ou serviço, no tocante 
à confiança na comunicação publicitária e à sua liberdade de escolha. 
 
Este DL, no seguimento da Directiva, tem dois objectivos fundamentais: o de promover a 
protecção do consumidor e o de construir o mercado interno, delimitado pelas fronteiras 
dos vinte e sete EM e dos outros três países que integram o espaço económico europeu. 
Relativamente às disposições legislativas anteriores, apresenta uma importante inovação: 
caso a prática comercial limite a liberdade de decisão do consumidor, este poderá exigir 
que o contrato seja considerado inválido. 
 
A fiscalização do cumprimento do disposto no DL n.º 57/2008, bem como a instrução dos 
respectivos processos de contra-ordenação e medidas cautelares, competem à ASAE ou à 
autoridade administrativa competente reguladora no sector onde ocorra a prática comercial 
desleal, sejam, o BP, a CMVM e o ISP, nos respectivos sectores financeiros ou a Direcção-
Geral do Consumidor caso se trate de uma prática desleal em matéria de publicidade. 
Estas autoridades administrativas podem ordenar medias cautelares de cessação temporária 
de uma prática comercial desleal ou determinar a proibição prévia de uma prática 
comercial desleal iminente. 
 
A violação do disposto nos artigos 4º a 12º do DL n.º 57/2008 constitui contra-ordenação 
punível com coima: 
- De 250,00€ a 3.740,00€, se o infractor for pessoa singular; 
- De 3.000,00€ a 44.891,81€, se o infractor for pessoa colectiva. 
Acessoriamente, poderão ainda ser aplicadas sanções em função da gravidade da infracção. 




A Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO) faz saber alguns 
conselhos que podem ser úteis para os consumidores que sejam alvos de práticas 
comerciais desleais: 
- Ler atentamente o contrato; 
- Esclarecer todas as dúvidas e, quando tal não seja possível, pedir uma cópia do contrato e 
recorrer aos serviços de apoio ao consumidor; 
- Ter em mente que dispõe de catorze dias para por termo ao contrato sem que para tal 
tenha de pagar qualquer indemnização ou alegar qualquer motivo. Para tal, envie-se uma 
carta registada com aviso de recepção; 
- Se o contrato foi assinado em resposta a uma prática agressiva, desfruirá de um ano para 
anular o contrato; 
- Encontra-se habilitado a denunciar uma prática comercial desleal à autoridade sectorial 























4.2. Análise sumária ao Código da Publicidade 
 
A publicidade é uma forma de comunicação paga, intencional e interessada, que visa a 
promoção de produtos e serviços ou a difusão de causas sociais e políticas. 
No artigo 3º, n.º 1 do Código da Publicidade aprovado pelo DL n.º 330/90, de 23 de 
Outubro46, o conceito de publicidade é dado como sendo  
 
qualquer forma de comunicação feita por entidades de natureza pública ou 
privada, no âmbito de uma actividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, 
com o objectivo directo ou indirecto de: 
a) Promover, com vista à sua comercialização ou alienação, quaisquer bens 
ou serviços; 
b) Promover ideias, princípios, iniciativas ou instituições. 
 
ao passo que a actividade publicitária é definida como  
 
o conjunto de operações relacionadas com a difusão de uma mensagem 
publicitária junto dos seus destinatários, bem como as relações jurídicas e 
técnicas daí emergentes entre anunciantes, profissionais, agências de publicidade 
e entidades que explorem os suportes publicitários ou que efectuem as referidas 
operações. 
 
Na actual sociedade de consumo a publicidade pode ser encarada de dois prismas. Se por 
um lado faz um apelo permanente ao consumo e pode provocar confusão no consumidor47, 
por outro fomenta a concorrência e estimula o mercado, para além de que fornece ao 
consumidor um rol de informações sobre as características dos produtos ou serviços e 
condições de aquisição e utilização que lhe permite exercer a sua faculdade de escolha de 
uma forma livre e consciente.  
A publicidade desempenha um papel primordial ao realçar as qualidades do produto, (a 
marca, design do produto e as suas próprias características) no sentido de responder 
favoravelmente ao paradigma preço/qualidade e torná-lo mais apetecível. Como tal, as 
mensagens publicitárias, com ou sem recurso a personalidades que de alguma forma que 
fazem notar na nossa praça, assumem estratégias persuasivas, associativas, estimulantes 
e/ou promotoras, que ao darem a conhecer os diferentes tipos de um mesmo produto 
                                                 
46 Consultado em www.igf.min-financas.pt. 
47 Não raras vezes assistimos à compra desenfreada e improfícua de bens ou produtos por parte de 
consumidores que com este comportamento pretendem afirmação pessoal e social. 




possibilitam ao consumidor a oportunidade de escolher o que melhor se lhe adapta ao 
mesmo tempo que o persuade a consumir.  
Como um motor da concorrência, a publicidade, ao divulgar o produto a um maior número 
de pessoas aumentará o leque de potenciais consumidores. Induzido pela redução esperada 
de preços, redução esta ocasionada pelo aumento das vendas48, podemos igualmente 
vislumbrar um potencial consumo exacerbado de produtos e serviços que não respondem 
às reais necessidades do consumidor nem tão pouco ao seu poder de compra. 
As campanhas publicitárias seguem habitualmente um esquema que se inicia com a 
motivação do anunciante em ver o seu produto ou serviço publicitado. Para isso recorre a 
uma agência de publicidade para proceder a um estudo de mercado que entre outras 
incumbências irá versar qual o público-alvo, o conteúdo da mensagem a transmitir e o 
suporte publicitário, e depois traçar a sua estratégia de divulgação do produto no mercado. 
 
 
Figura 6 – Percurso da divulgação de uma mensagem publicitária 
 
 
Como forma de comunicação da empresa com o seu público, a publicidade tem vindo a 
acompanhar as mudanças que se têm feito sentir no que às novas exigências de 
competitividade, qualidade, produtividade e excelência de gestão dizem respeito.  
O aumento da oferta conduziu a um incremento da publicidade, com campanhas 
direccionadas aos mais variados grupos de consumidores, com o objectivo de escoar e 
vender os bens e produtos publicitados.  
                                                 
48 Não esqueçamos contudo que as mensagens publicitárias envolvem custos associados aos anúncios 
publicitários nos media (televisão, rádio, imprensa, internet ou publicidade exterior) que serão imputados ao 






































Os estatutos social, educacional e económico ditam os motivos para a aquisição de 
produtos, bens e serviços por parte dos diferentes grupos de consumidores. Aqueles que 
dispõem de menores recursos económicos e padecem de falta de informação são os que 
estão mais expostos a engodos que vão desde produtos com falsas capacidades curativas ou 
de alteração de características físicas ou de imagem, àqueles que afiançam vantagens 
económicas imediatas, todos sem possibilidade de prova científica dos resultados 
publicitados. 
 
A partir dos anos 80, com o desenvolvimento das novas tecnologias da comunicação, as 
chamadas vendas convencionais, em que o consumidor se deslocava ao estabelecimento 
comercial para realizar as suas compras, tendem a perder terreno para as vendas não 
convencionais49, que permitem que o consumidor faça as suas encomendas e celebre 
contratos de compra e venda a partir do seu domicílio e, desta feita, sem necessidade de se 
deslocar geograficamente. 
A esta modalidade de compra estão associadas vantagens50 que contrapõem com o 
inconveniente de que nem sempre o bem adquirido ou o serviço oferecido corresponde 
integralmente ao publicitado e posteriormente encomendado pelo consumidor. Neste ponto 
surge o ilícito contra-ordenacional, agravado, não raras vezes, por práticas publicitárias 
agressivas.  
 
A publicidade entregue no domicílio do destinatário51 deve conter de forma clara e 
inequívoca os elementos identificativos do anunciante bem como a descrição exaustiva do 
bem ou serviço publicitado, preço, forma de pagamento e condições de aquisição, de 
                                                 
49 As designadas vendas à distância, que comportam as vendas ao domicílio (processo de vendas iniciado e 
concluído no domicílio do consumidor, sem no entanto este ter solicitado expressamente ao vendedor a 
deslocação) e as vendas por correspondência (o consumidor pode efectuar a encomenda do bem ou serviço de 
que tomou conhecimento em catálogos, revistas, jornais ou outros, via correio, telefone ou qualquer outro 
meio de comunicação, e portanto sem ter de se deslocar ao local de venda). 
50 As vendas por correspondência e ao domicílio reúnem um conjunto de vantagens para o consumidor: 
 - Pode comparar ofertas; 
 - Pode analisar a oferta no seu domicílio com toda a calma e liberdade; 
- Tem a faculdade de optar entre as diferentes possibilidades de encomenda, de pagamento e de 
entrega dos produtos; 
 - Tem o direito à devolução. 
51 Note-se que o destinatário da publicidade domiciliária não é obrigado a adquirir, a guardar ou devolver as 
amostras de produtos enviados sem por si terem sido solicitados. 




assistência pós-venda e garantia. Devem ainda ser fornecidas indicações do local onde o 
destinatário pode obter as informações de que careça. 
Por outro lado, a internet, sendo um meio de comunicação interactivo, pode exercer forte 
influência cultural e educativa sobre o consumidor, assumindo capacidade para se tornar 
um poderoso instrumento publicitário.  
Numa sociedade de direitos como a que vivemos, importa salvaguardar o mérito intrínseco 
à actividade publicitária como efeito dinamizador das potencialidades e diversidade do 
mercado.  
É fundamental por conseguinte, zelar pela protecção dos direitos dos consumidores 
enquanto destinatários de publicidade, pelo que se tornou impreterível a definição de um 
conjunto de regras mínimas previstas em legislação própria que evitem situações 
enganadoras, agressivas ou pouco transparentes, patentes nomeadamente no Código da 
Publicidade. 
Foram então estabelecidas restrições à publicidade que visam salvaguardar os direitos dos 
consumidores, em especial grupos vulneráveis como sejam as crianças. Neste caso em 
concreto, as mensagens publicitárias não podem: 
- Incentiva-los a adquirirem, eles próprios ou persuadirem outros a fazê-lo por si, produtos 
ou serviços; 
- Versar conteúdos que ponham em causa a sua saúde e segurança; 
- Recorrer a crianças como protagonistas principais sem que exista uma relação directa 
entre elas e os produtos ou serviços publicitados. 
A Suécia foi pioneira ao proibir a publicidade infanto-juvenil, porém não conseguiu ver 
esta proibição extensiva a outros países muito devido ao gigantesco loby dos 
publicitários52. 
 
Foram ainda contempladas outras restrições, como sejam, as relacionadas com o consumo 
de bebidas alcoólicas, o tabaco ou medicamentos. Apenas poderão ser publicitados 
                                                 
52 Desde 1991 que a Suécia optou por banir a publicidade infantil para menores de doze anos em resultado da 
pretensa incapacidade destes distinguirem um anúncio publicitário de um programa e de compreenderem o 
seu conteúdo. 
Esta posição, na eventualidade de ser alargada a outros EM, terá de ser tomada tendo em conta os interesses 
das crianças mas também a liberdade do comércio. 
Os publicitários argumentam que uma legislação comunitária mais restritiva nesta matéria iria estancar o 
mercado da publicidade infantil que ficará sem fundo de maneio para as produções nacionais. Defendem sim 
a auto regulação dos profissionais e a comunicação destes com as associações de consumidores. 




anúncios de bebidas alcoólicas entre as 21h30m e as 7h e nunca serem dirigidas aos jovens 
ou apresentarem jovens a consumirem as bebidas nem estimularem o seu consumo 
excessivo. A publicidade ao tabaco é totalmente proibida enquanto que só podem ser 
publicitados medicamentos que dispensem receita médica.  
No caso português é frequente assistirmos a mensagens publicitárias vindas do exterior que 
violam a lei nacional, através da TV Cabo, do cinema ou da internet.  
 
A publicidade, como forma de promoção de bens ou serviços, encontra-se regulada por um 
conjunto de princípios, tais como, licitude53, identificabilidade54, veracidade55 e respeito 
pelos direitos do consumidor56.  
Toda e qualquer forma de publicidade deve respeitar os princípios em cima anunciados, 
princípios estes que conjugados com os direitos dos consumidores57, lhes atribuem 
determinadas faculdades: 
- Direito à informação: ao consumidor deverão ser dados a conhecer todos os elementos 
relevantes para a formação, livre e consciente, da sua decisão comercial, como sejam, as 
principais características do bem ou serviço em questão; o seu preço total, forma e 
condições de pagamento; condição, sítio e prazo de entrega; ou o regime da garantia e de 
assistência pós-venda; 
- Direito à elucidação do prazo de devolução do bem; 
- Direito de ser informado da possibilidade de resolução do contrato em data posterior à 
entrega da mercadoria; e 
                                                 
53 Proíbe-se a publicidade contrária aos valores, princípios e instituições consagrados na Constituição da 
República Portuguesa, assim como a que apele à violência, criminalidade ou actividade ilegal, a que use 
linguagem obscena ou que desrespeite a protecção do ambiente. 
54 A publicidade deve ser claramente identificada como tal, não podendo de forma alguma ser transmitida de 
forma oculta ou dissimulada, independentemente do meio de difusão utilizado. 
55 A publicidade deve ser verdadeira e passível de prova a qualquer momento. É proibida a publicidade 
enganosa, isto é, aquela que de alguma forma possa induzir em erro os seus destinatários. 
56 Direitos reconhecidos ao consumidor, nomeadamente à saúde e à segurança, devem ser respeitados.  
57 O número 1 do artigo 60º de Constituição da República Portuguesa (2005) refere que os consumidores têm 
direito à qualidade dos bens e serviços consumidos, à formação e à informação, à protecção da saúde, da 
segurança e dos interesses económicos, bem como à reparação de danos. Já o artigo 3ª da Lei do 
Consumidor, Lei n.º 24/96 de 31 de Julho, sentencia que o consumidor tem direito à qualidade dos bens e 
serviços; à protecção da saúde e da segurança física; à formação e à educação para o consumo; à 
informação para o consumo; à protecção dos interesses económicos; à prevenção e reparação dos danos 
patrimoniais ou não patrimoniais que resultem da ofensa de interesses ou direitos individuais homogéneos, 
colectivos ou difusos; à protecção jurídica e a uma justiça acessível e pronta; à participação, por via 
representativa, na definição legal ou administrativa dos seus direitos e interesses. 




- Direito à resolução do contrato: esclarecimento da forma como pode anular contratos que 
celebrou sob práticas publicitárias agressivas, e portanto num ambiente pernicioso, criado 
com vista a obter o seu assentimento sem que tenha tido a oportunidade de ponderar a sua 
decisão e consequências daí advindas.  
 
A transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2005/29/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho ditou algumas alterações ao Código da Publicidade: os artigos 11º 
e 16º passam a ter uma nova redacção, ao passo que foram aditados ao Código os artigos 
42º e 43º.  
O artigo 42º estabelece que qualquer profissional ou concorrente com interesse legítimo 
em lutar contra a publicidade enganosa e garantir o comprimento das disposições em 
matéria de publicidade comparativa pode suscitar a intervenção da Direcção-Geral do 
Consumidor. O artigo 43º, por sua vez, esclarece que o disposto nos artigos 10º, 11º e 16º 
do Código se dirige exclusivamente à publicidade destinada a profissionais. 
A definição de publicidade comparativa é dada pelo artigo 16º do Código da Publicidade: é 




, um concorrente 
ou os bens ou serviços oferecidos por um concorrente e o seu conceito abarca como 
características essenciais a referência a outras prestações e o elemento comparativo, entre 
concorrentes ou entre prestações próprias. 
A publicidade comparativa pode constituir um meio legítimo de informar os consumidores 
das vantagens que estão associadas a um concorrente, desde que respeite determinadas 
condições60: 
- Não seja enganosa; 
- Compare bens ou serviços que respondem às mesmas necessidades ou têm os mesmos 
fins; 
- Compare objectivamente características essenciais, pertinentes, comprováveis e 
representativas desses bens e serviços, entre as quais se pode incluir o preço; 
 
                                                 
58 Entende-se a referência a outros produtos como explícita quando o nome ou marca do concorrente são 
expressamente mencionados no anúncio ou quando surge uma imagem do produto ou do estabelecimento 
concorrente. 
59 É implícita quando não existe qualquer menção ao concorrente. Este tipo de referência é relevante se 
inequívoca, isto é, se o conteúdo da mensagem publicitária tiver sido claramente entendido pela maioria do 
público-alvo como fazendo referência a um determinado concorrente. 
60 Condições enunciadas no site Europa, da União Europeia, em Sínteses da legislação da UE (2008).  




- Não gere confusão61 no mercado entre o anunciante e um concorrente;  
- Não desacredite ou deprecie marcas, designações comerciais ou outros sinais distintivos 
de um concorrente; 
- Refira-se, em todos os casos de produtos com denominação de origem, a produtos com a 
mesma denominação; 
- Não tire partido indevido do renome de uma marca ou de outro sinal distintivo de um 
concorrente; 
- Não apresente um bem ou serviço como sendo imitação ou reprodução de um bem ou 
serviço cuja marca ou designação comercial seja protegida. 
 
O direito de informação do consumidor, acima referido, surge consagrado no artigo 12º do 
Código da Publicidade, em conluio com o exposto na Lei de Defesa do Consumidor, Lei 
24/96 de 31 de Julho, artigos 7º e 8º, direito este que de pouca utilidade se revestirá se os 
receptores da informação não tiverem discernimento suficiente para a tratar. Será por isso 
fundamental que sejam fornecidas acções pedagógicas destinadas a promover a educação 
dos consumidores e que os façam tomar consciência dos seus direitos e do impacto que as 
suas decisões mercantis têm no seio económico.  
 
Seguindo-se o pensamento de Geraldes (1999),  
 
sempre que se verifique que a mensagem publicitária não respeita esses princípios 
[acima mencionados] e a inobservância dos requisitos legais nos termos 
expendidos, nomeadamente no que concerne à oferta dirigida ao público 
consumidor, resultando da publicidade emitida que esta foi concebida ou 
efectuada com o propósito de induzir em erro o consumidor, ou que, devido ao 
seu carácter enganador, é susceptível de induzir em erro os seus destinatários, 
estaremos perante publicidade enganosa. 
 
Assim, “concluí-se que, para a publicidade revestir a natureza enganosa a lei se basta com 
a mera possibilidade de a mensagem publicitária ser susceptível de induzir em erro os 
destinatários”, punindo-se “a conduta por a mesma ser apta a induzir em erro” (p. 21). 
 
                                                 
61 Segundo Leitão (2001) “o perigo de confusão é o elemento decisivo para a protecção das marcas” e pode 
ser avaliado segundo factores de ordem diversa: “o grau de conhecimento da marca no mercado, as 
associações mentais que resultam da marca, o grau de semelhança entre as marcas, desenhos ou outros sinais 
distintivos”. (p. 254) 




O conceito de publicidade enganosa foi desta forma alargado. Anteriormente, este artigo 
previa que seria proibida  
toda a publicidade que, por qualquer forma, incluindo a sua apresentação, e 
devido ao seu carácter enganador, induza ou seja susceptível de induzir em erro 
os seus destinatários, independentemente de lhes causar qualquer prejuízo 
económico, ou que possa prejudicar um concorrente. 
 
Com a alteração ao Código da Publicidade, através do DL 275/98 de 9 de Setembro62, no 
seu artigo 11º passa a ser proibida toda a publicidade que seja enganosa nos termos do 
Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de Março, relativo às práticas comerciais desleais das 
empresas nas relações com os consumidores. 
Este artigo decorre da aplicação do princípio da veracidade. Quando as vantagens ou os 
resultados não se concretizam nem ocorrem nos termos que são publicitados, estamos 
perante publicidade enganosa. Esta enquadra-se nas práticas comerciais enganosas (acções 
enganosas; omissões enganosas; e acções consideradas enganosas em qualquer 
circunstância), fixando-se como proibida. 
A publicidade enganosa, como ilícito contra-ordenacional pode ser juridicamente 
enquadrada em dois diplomas legais que se complementam: o DL 272/87 de 3 de Julho63 e 
o Código da Publicidade, no seu artigo 23º64.  
Para se estudar a natureza enganosa da publicidade teremos que atender a um conjunto de 
elementos, que passamos a enumerar: 
- Às características do bem ou serviço; 
- À sua adequação, utilidade, quantidade, e origem geográfica e comercial; 
- Às expectativas criadas em torno do bem ou serviço; 
- Ao seu preço e condições de fornecimento e de pagamento; 
- Aos direitos e deveres quer do potencial consumidor quer do anunciante; e ainda 
- Aos termos de prestação de garantias.  
 
O organismo do Estado responsável pela fiscalização e controle da actividade publicitária 
em Portugal é o Instituto do Consumidor sendo as contra-ordenações em matéria de 
                                                 
62 Consultado em www.dgpj.mj.pt. 
63 Legislação especial que regula especificamente as vendas por correspondência e ao domicílio. 
64 Artigo que aborda a publicidade domiciliária, por correspondência ou por qualquer outro meio. 




publicidade enganosa sancionadas pela comissão da publicidade65 que aplicará coimas que 
oscilam entre os 250,00€ e os 3.500,00€ para pessoa singular ou os 500,00€ e os 
30.000,00€ para pessoa colectiva, ou poderá ainda, caso se afigure uma infracção de 
natureza não contra-ordenacional, configurar ilícito penal. A receita das coimas reverterá 
em 60% a favor do Estado, 30% a para a ASAE e os restantes 10% para a própria 
CACMEP. Prevê ainda o Código da Publicidade, no seu artigo 41º que se possam ordenar 
medidas cautelares de cessação, suspensão ou proibição se se verificar qualquer situação 


















                                                 
65 A Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de Publicidade (CACMEP) é uma estrutura 
integrada no Ministério da Economia e da Inovação, incumbida da aplicação de coimas e sanções acessórias 
às contra-ordenações em matéria económica e de publicidade, bem como das demais funções que lhe forem 
conferidas, nos termos da legislação aplicável, nomeadamente o DL n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e o Código 
da Publicidade. Será constituída pelo presidente da comissão referida no nº 2 do artigo 52º do DL nº28/84, 
que presidirá; e por quatro vogais, a saber: o inspector-geral da Autoridade de ASAE para a área económica, 
o Director-Geral das Actividades Económicas (DGAC) para a área económica, o Director-Geral do 
Consumidor (DGC) para a área da publicidade e o presidente da Entidade Reguladora da Comunicação 
Social (ERCS) para a área da publicidade. 
 




5. Apresentação sumária de alguns casos mediáticos onde podemos assistir aos 
efeitos práticos da aplicação da legislação 
 
5. 1. Casos objecto de processo nos tribunais 
 
5.1.1. Total Belgium NV 
 
A Total Belgium, filial do grupo belga Total, favorecia, desde 2007, os consumidores 
detentores do cartão Total Club com três semanas gratuitas de assistência na reparação de 
avarias às viaturas, por cada abastecimento nos seus postos de serviço de pelo menos vinte 
e cinco litros de combustível por automóvel ou dez litros por ciclomotor.  
Neste seguimento, a VTB-VAB NV, sociedade com área de actuação no domínio da 
reparação de viaturas, requereu ao Tribunal do Comércio a cessação desta prática alegando 
tratar-se de uma oferta conjunta aos olhos do artigo 54º da Lei de 14 de Julho de 199166 e, 
portanto, proibida pela legislação belga.  
Remetidas as questões para o Tribunal de Justiça, começou por se esclarecer que as ofertas 
conjuntas, por visarem directamente a promoção e o fluxo de vendas do promotor, 
constituem efectivamente práticas comerciais e se inserem no âmbito de aplicação da 
Directiva.  
Note-se que a Directiva, na tentativa de harmonizar as legislações a nível comunitário, não 
permite que os EM adoptem medidas mais restritivas que as previstas no seu texto, mesmo 
que sejam no intuito de reforçarem o grau de protecção dos consumidores. 
Assim sendo, a este ponto, e não obstante as excepções à proibição e sem ter em conta as 
circunstâncias específicas deste caso, a legislação belga não satisfaz as exigências da 
Directiva, dado que as ofertas conjuntas não figuram entre as práticas desleais em 
quaisquer circunstâncias exaustivamente enumeradas na lista do anexo I.  
 
                                                 
66 Aqui entende-se que existe oferta conjunta quando a aquisição, gratuita ou não, de produtos, serviços ou 
quaisquer outras vantagens, ou de cupões que permitam a sua aquisição, está relacionada com a aquisição de 
outros produtos ou serviços. Salvo as excepções reportadas no artigo 55º da mesma lei, este tipo de oferta 
afigura-se geral e preventivamente proibida independentemente da verificação do seu carácter desleal. 
 




5.1.2. Sanoma Magazines Belgium NV  
 
A sociedade belga Galatea BVBA, que explora uma loja de roupa interior em Schoten, 
Bélgica, interpôs uma acção de cessação à Sanoma Magazines Belgium NV, editora entre 
outras publicações do semanário Flair, por este, no seu número de 13 de Março de 2007, se 
fazer acompanhar de um separável que conferia direito a um desconto de 15% a 25% sobre 
produtos vendidos em certas lojas de roupa interior situadas na região da Flandres, 
alegando que tal se trataria de uma violação à legislação belga. 
Este caso tem contornos em tudo idênticos ao exposto no ponto 5.1.1. e, à semelhança do 
ocorrido com a Total Belgium, o Tribunal de Justiça considera que a directiva 2005/29/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Maio de 2005, deve ser interpretada no 
sentido em que se opõe à legislação belga, Lei de 14 de Julho de 1991, que salvo certas 
excepções e declinando as especificidades do caso em apreço, proíbe qualquer oferta 





O site de leilões eBay foi condenado pelo Tribunal de Primeira Instância de Paris ao 
pagamento de uma indemnização de sessenta mil euros ao grupo francês Louis Vuitton 
Moet Hennessy pela comercialização de perfumes contrafeitos de várias marcas de luxo, 
entre as quais Christian Dior, Kenzo, Givenchy e Guerlain.  
De acordo com afirmações proferidas pelo grupo, só no segundo trimestre de 2006, ano de 
instauração do processo, foram colocados no site trezentos mil anúncios de produtos Dior e 
cento e cinquenta mil bolsas Louis Vuitton, das quais cerca de 90% seriam falsas. 
Esta situação levou a que aquando da leitura da sentença, decorridos dois anos, o tribunal 
proibisse a difusão de anúncios de produtos de perfumaria e cosméticos da marca Louis 
Vuitton. 
Consequentemente, o eBay fez correr uma petição para pressionar a UE a impedir que as 
empresas possam bloquear a venda dos seus produtos na internet alegando que políticas 
deste cariz tendem a elevar o preço dos produtos para o consumidor. 
 




Também a Google foi acusada pela Louis Vuitton de abrir as portas à contrafacção, ao 
vender anúncios vinculados a palavras-chave correspondentes a marcas. Apesar de não 
serem imputadas responsabilidades ao motor de busca pelas mensagens dos anunciantes, o 
Tribunal de Justiça ditou a retirada das publicidades que iludam os consumidores sobre a 
proveniência dos produtos. 
 
 
5.1.4. Água Forma Luso 
 
A respeito da condenação da sociedade da Água Luso consultar a alínea a) do Anexo 1. 
 
 
5.1.5. Transportadoras aéreas Húngaras 
 
O relatório intercalar de uma investigação realizada em toda a UE contra a publicidade 
enganosa e as práticas desleais nos sítios Web de vendas de bilhetes de avião revela que 
cento e trinta e sete dos trezentos e oitenta e seis sítios Web inicialmente investigados 
foram sancionados por infracção do direito europeu do consumidor. 
Refira-se que por força deste projecto, a Autoridade Húngara da Concorrência sancionou 
duas transportadoras aéreas, por publicidade enganosa na venda de bilhetes de avião já que 
a divulgação do preço das viagens nem sempre é feita de forma transparente, ao publicitar 














5.2. Casos sem repercussões judiciais 
 
Ao invés dos casos expostos, todos os dias nos deparamos com potenciais exemplos de 
práticas comerciais desleais mas que não são levados à barra dos tribunais: 
− Seis dos oito organismos de certificação de produtos biológicos não tinham 
acreditação, à data de Abril de 200967; 
− Publicitar garantia de dois anos nos produtos como bandeira quando tal decorre da 
aplicação da legislação e não pode ser tomada como característica distintiva, ou 
pelo contrário, desprover o bem da garantia que tem direito pelo facto de ter sido 
vendido em segunda mão;  
− Entrega antecipada de um determinado montante a uma empresa crio-estaminal que 
posteriormente vem dizer que as condições de recolha ou de transporte não foram 
as ideais nem satisfatórias ou que a quantidade de tecido recolhido não é suficiente 
pelo que não será possível fazer-se a crio-preservação. O dinheiro já entregue não é 
devolvido68; 
− Carta da empresa Guia Telefax Anuario Professional, S.L. com sede em Espanha e 
que se apresenta em Portugal como Registo do Comércio Português, é enviada para 
as empresas sem que destas tivesse partido qualquer solicitação, supostamente com 
o intuito de corrigir e actualizar a sua base de dados. O nome sugestivo a par do 
grafismo em tudo semelhante a uma factura levam o administrador a crer tratar-se 
uma obrigação legal e subscrevem um serviço sobre o qual não estão bem 
informados; 
− Assinatura de um contrato para a compra de um aspirador que mata ácaros, ou 
qualquer outro equipamento, em que as primeiras duas páginas tratavam da efectiva 
compra da máquina e as duas seguintes do contrato de crédito. Ao consumidor são-
lhe fornecidas as folhas para assinar, nos mesmos sítios e em conjunto, sem que lhe 
tenha sido informado que vai contrair um crédito para a aquisição do bem;  
− Prémio de um fim-de-semana gratuito onde tentam vender ao visado um colchão, 
um pacote de férias ou outro produto ou serviço. Apesar do seu custo ser 
                                                 
67 Informação disponível no portal da agricultura biológica, em http://www.agroportal.pt/x/agronoticias/2009/ 
04/09.htm. 
68 A este propósito veja-se a opinião de Manuel Abecassis, responsável pela unidade de transplantação de 
medula óssea do Instituto Português de Oncologia em http://www.publico.pt/Ci%C3%AAncias/especialista-
do-ipo-contra-preservacao-das-celulas-do-cordao-umbilical_1294267. 




claramente superior ao de mercado o consumidor acaba por assinar contrato, mais 
crédito, pois sente-se na obrigação moral de fazer depois de ter sido tão bem 
recebido e tratado na estadia que lhe foi oferecida; 
− Colocação de couverts (vulgo entradas) nos estabelecimentos de restauração sem 
que o consumidor o tenha prévia e expressamente encomendado ou solicitado. Esta 
é uma estratégia comercial, usual no entanto agressiva, que tem como intuito incitar 
o cliente ao consumo, despertando-lhe a necessidade, falsa ou não, de ingerir 
aquele couvert69; 
− O envio de livros ou revistas, não encomendados nem solicitados, para a morada do 
cliente e posterior solicitação de pagamento. O cliente não é obrigado a informar 
que não pretende receber as ditas publicações nem tão pouco a devolvê-las e o seu 



















                                                 
69 A este respeito consultar http://www.netconsumo.com/2010/03/controversia-em-torno-do-couvert-
nao.html. 




6. Possível existência de lacunas na lei que permitam aos profissionais do 
marketing o contorno de alguns aspectos legais e jurídicos. Cenários e soluções. 
 
Em Março de 2010 a DECO veio comunicar que, desde que a directiva que regula as 
práticas comerciais desleais entrou em vigor, em Abril de 2008, já recebeu mais de quatro 
mil e quinhentas reclamações relativas a práticas comerciais desleais. 
Em países como Portugal ou República Checa registaram-se maior número de queixas nos 
sectores do comércio, das comunicações electrónicas, transporte aéreo e financeiro. Este 
último absorveu também o maior número de reclamações em França, Espanha, Itália e 
Lituânia70.  
Estas questões resultam sobretudo da existência de lacunas que podem colocar em causa a 
eficácia da Directiva.  
Em consequência do exposto a DECO enumerou um conjunto de exigências que julgam 
garantir a salvaguarda dos direitos dos consumidores portugueses: 
- Uma fiscalização pró-activa por parte das entidades reguladoras; 
- Uma efectiva aplicação das sanções previstas na lei, com vista à dissuasão das empresas 
que pratiquem actos comerciais desleais; 
- A clarificação e definição de conceitos indeterminados que causam problemas de 
interpretação por parte dos tribunais judiciais; e 







                                                 
70 Em Portugal, o Observatório de Práticas Comerciais Desleais, projecto criado em Janeiro de 2008 e com 
fim em Dezembro do ano seguinte e que contou com a participação de oito associações de consumidores 
europeias, concluiu que o sector das telecomunicações é um dos que mais reclamações recebe, 
nomeadamente por as velocidades de internet que os operadores publicitam serem frequentemente inferiores 
ao publicitado. 
O Observatório permitiu avaliar a evolução das práticas comerciais desleais em nove EM e identificar 
lacunas na regulamentação vigente.    




7. Conflitos de consumo 
 
O mais básico consumidor está sujeito a inúmeros actos que poderão conduzir a conflitos 
de consumo, vejam-se os contratos, já redigidos, de água, luz, cartões de crédito, entre 
outros, que nos limitamos a assinar. 
 
 
7.1. Como evitar possíveis conflitos de consumo 
 
Estamos perante uma relação de consumo quando um consumidor contrata um produto, 
um serviço ou um direito para uso pessoal (não profissional) a um profissional
71. Um 
conflito de consumo resulta pois duma relação jurídica entre um consumidor, numa 
posição de maior fragilidade, e um profissional que obtém lucros com a venda ou prestação 
de um serviço. 
De forma a evitar conflitos de consumo é imprescindível que o consumidor esteja 
absolutamente informado e esclarecido antes de tomar qualquer decisão comercial e ainda 
que solicite e guarde todos os documentos que fundamentem uma eventual reclamação. 
 
O site www.isitfair.eu foi desenvolvido pela UE como mais uma iniciativa para proteger o 
consumidor e dotá-lo das ferramentas necessárias para discernir as práticas comerciais 
honestas das que não o são e colocá-lo ao corrente dos meios que estão ao seu alcance para 
resolver os problemas com que se depara. O referido site esclarece o que são práticas 
comerciais desleais e salienta a importância da Directiva na clarificação dos direitos dos 
consumidores e na simplificação do comércio transfronteiriço. Elucida como é que o 
consumidor pode determinar a licitude de uma prática comercial e a quem recorrer no caso 
de litígio. Apresenta ainda, exaustivamente, a lista negra das práticas comerciais proibidas, 
com exemplos concretos ilustrativos de cada um dos pontos e finalmente um questionário, 
composto por dez questões, que permitirá ao consumidor testar se, perante um 
determinado cenário, saberia se estaria a ser alvo de uma prática comercial desleal. 
 
                                                 
71 Definição patente no Portal do Consumidor no site www.consumidor.pt.  




Para sua segurança, antes de adquirir o produto ou solicitar a prestação do serviço o 
consumidor deve: 
- Informar-se se as características do produto ou serviço são efectivamente as pretendidas; 
- Comparar preços; 
- Pedir orçamentos escritos e detalhados; 
- Informar-se sobre as condições de troca; 
- Informar-se sobre a garantia e assistência pós-venda; 
- Informar-se sobre as condições de entrega do bem; 
- Assinar contratos ou outro documento somente depois de cuidadosamente lidos e 
assimilados na íntegra;  
- Evitar tomar decisões de compra por impulso. 
 
Depois da decisão comercial tomada, ao consumidor compete ainda: 
- Pedir os recibos das quantias pagas ou dos objectos entregues; 
- Guardar um exemplar dos contratos assinados; 
- Solicitar que lhe seja entregue por escrito uma cópia assinada onde o profissional 
interpreta uma cláusula duvidosa de um contrato, ou onde afirma conceder determinadas 
regalias ou bónus que não se encontrem tipificadas no contrato ou que não sejam regra 
geral; 
- Confirmar se as condições do contrato vão de encontro ao pretendido; 
- Verificar as características do produto no acto da entrega; 














7.2. Resolver conflitos de consumo: meios à disposição do consumidor  
 
Na eminência de uma prática comercial desleal, de interesse privado, existem meios a que 
poderemos recorrer para obtenção de ajuda, conselhos ou esclarecimentos. Em caso de 
conflito dever-se-á exigir o Livro de Reclamações72 onde será apresentada a queixa que 
será reencaminhada para as entidades reguladoras e fiscalizadoras do sector em que se 
insere. O Livro de Reclamações, cujo aviso da sua existência no estabelecimento deverá 
está afixado em local visível, deverá ser disponibilizado sempre que o consumidor/utente o 
solicitar. Caso tal não aconteça poderá o consumidor solicitar a presença de um agente da 
autoridade, que lhe faculte o livro ou que tome nota da ocorrência, ou ainda dar a conhecer 
à entidade competente a recusa da sua entrega. O consumidor dever-se-á identificar e 
redigir a reclamação de forma clara, objectiva e concisa. Deverá ainda juntar os elementos 
comprovativos dos factos que motivaram a reclamação (facturas, testemunhas ou outros). 
Das três vias do impresso, o duplicado ficará na posse do consumidor enquanto que o 
original será remetido pela entidade prestadora do serviço ou fornecedor do bem para a 
entidade competente e o triplicado manter-se-á no próprio livro.  
 
Numa fase inicial é fundamental confirmar que a reclamação é legítima à luz da lei e que 
efectivamente o consumidor foi vítima de uma prática comercial desleal. Para tal o ideal 
será contactar a rede nacional de consumidores73 ou consultar um dos Centros Europeus do 
                                                 
72 Meio de que o consumidor dispõe para exercer o seu direito de reclamação, sempre que julgue que os seus 
direitos não foram respeitados ou que entenda que o serviço que lhe foi prestado não correspondeu ao 
expectável. 
73 Entidades públicas:  
- Autoridades regulamentares - instituições autónomas e independentes com poderes regulamentares no seu 
sector como sejam Autoridade da Concorrência (AC); a Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM); 
BP; CMVM; Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE); ISP; Instituto Nacional da Farmácia e 
do Medicamento (INFARMED); ASAE; Instituto de Turismo de Portugal (ITP); entre outras. 
- Entidades governamentais - fornecem as regras de funcionamento das instituições e do mercado. 
- Observatórios: Observatório da Publicidade; Observatório do Endividamento (OEC); e Observatório da 
Comunicação (OBERCOM). 
- Comissão para a protecção dos produtos e serviços ao consumidor - departamento responsável pela 
supervisão da protecção dos consumidores. 
 
Exemplos de associações nacionais de protecção ao consumidor: 
- Instituto do Consumidor; 
- DECO; 
- União Geral de Consumidores (UGC); 
- Federação Nacional das Cooperativas de Consumidores (FENACOOP); 
- Associação de Consumidores de Portugal (ACOP); 
- Associação Portuguesa de Direito do Consumo (APDC); 




Consumidor (CEC)74. Os primeiros focalizam-se nos litígios domésticos internos enquanto 
que o CEC se ocupa essencialmente da resolução de conflitos transnacionais. Este último 
trata-se de um projecto criado em 2005 e co-financiado pela Comissão Europeia (Direcção 
Geral de Saúde e Consumidores) em colaboração com as autoridades nacionais. Trata-se 
de um serviço prestado de forma gratuita ao qual não foi atribuída a competência de aplicar 
sanções.   
Confirmada a prática comercial desleal, compete às autoridades nacionais de defesa dos 
consumidores o tratamento legal adequado das denúncias efectuadas, podendo mesmo, 
assim como os tribunais, ordenar a cessação das práticas comerciais desleais. 
Inicialmente, o caminho para resolução do conflito será estabelecer um contacto directo 
com o profissional, preferencialmente por carta registada com aviso de recepção, a 
informá-lo do problema e solicitando a sua resolução. Mantendo-se o conflito, cabe ao 
consumidor avançar com os meios de que dispõe para resolução do litígio. 
 
Caso se trate de um conflito doméstico interno o consumidor terá ao seu dispor uma 
estrutura alternativa de resolução de litígios reconhecida por lei, como sejam os Centros de 
Informação Autárquicos ao Consumidor (CIAC)75 ou os Centros de Arbitragem de 
Conflitos de Consumo76. 
                                                                                                                                                    
- Associação de Defesa do Cidadão (DEFENSIO); 
- Associação Portuguesa para a Promoção Infantil. 
 
Exemplos de associações europeias que promovem a protecção e a informação aos consumidores: 
- Direcção-Geral de Saúde e a Protecção dos Consumidores (DG Sanco); 
- Comissão do Mercado Interno e da Protecção ao Consumidor (INCO); 
- Grupo consultivo europeu dos consumidores; 
- Mediador europeu. 
 
 
74 Contactos do Centro Europeu do Consumidor em Portugal: 
    
75 Serviço das autarquias locais que informam os consumidores dos seus direitos e procuram resolver os 
conflitos através da mediação, por acordo das partes. 
76 Têm competência para mediar e arbitrar conflitos de consumo e são tendencialmente gratuitos. 
Inicialmente fornecem ao consumidor as informações sobre como resolver os conflitos. Numa segunda fase 
fazem a mediação do conflito, procurando o acordo. Se este não for possível de alcançar, a reclamação pode 
ser submetida ao Tribunal Arbitral, se ambas as partes assim o entenderem. 




 Os meios alternativos de resolução de litígios surgem para colmatar as deficiências do 
sistema judicial vigente, resultado do gigantesco número de processos recebidos das mais 
diversas natureza e complexidade, face à estrutura humana e de meios instalada. 
Estas iniciativas de declarada utilidade pública e sem fins lucrativos resultam, regra geral, 
da convergência entre entidades públicas e privadas e permitem a aproximação entre o 
cidadão e a justiça. São procuradas pelos cidadãos que não possuem capacidade económica 
para verem as suas questões esclarecidas doutra forma e nas situações em que a 
especificidade e valor diminuto do caso não possibilitam acesso à justiça, além de que, 
regra geral, não é do interesse de nenhuma das partes a disputa judicial. 
Os próprios meios desenvolveram meios de triagem dos casos. Além do serviço 
informativo e de aconselhamento jurídico77, da mediação e conciliação78, e da arbitragem 
de conflitos de consumo79, os centros têm a função de corrigir e adequar comportamentos 
entre consumidores e empresas. Procuram adequar a informação prestada dando a conhecer 
ao consumidor e agentes económicos os seus direitos e deveres, o que proporcionou a 
redução substancial da litigiosidade e número de processos. Os centros assentam sobre 
princípios essenciais vários: princípio da igualdade das partes80; princípio do contraditório 
e da oralidade81; princípio da representação82; princípio da independência e 
imparcialidade83; princípio da transparência84; princípio da eficácia85; princípio da 
legalidade86; princípio da liberdade87; e princípio da verdade material88.  
                                                 
77São remetidos aos consumidores (que colocam por escrito pedidos de informação) esclarecimentos de 
conteúdo genérico e formativo e se possível a documentação existente relativa ao assunto. Compete-lhes 
ainda a instrução dos processos de reclamação.  
78 Procedimento de resolução extrajudicial de litígios, onde se busca de forma simples e desburocratizada, 
uma solução concertada para as partes. Nesta fase são resolvidos 70% dos conflitos presentes aos centros. 
79 Falhadas a mediação e conciliação, as partes podem recorrer à arbitragem. O Tribunal Arbitral tem 
natureza permanente e é composto por um árbitro único designado pelo Conselho Superior da Magistratura. 
80 É assegurado às partes um estatuto de igualdade substancial. 
81 O reclamado recebe atempadamente cópia da reclamação, e caso o entenda pode contestar por escrito ou 
oralmente. 
82 As partes podem designar um representante. 
83 O magistrado (Juiz Árbitro) é garante de imparcialidade e isenção. 
84 Divulgação e publicação das informações e especificidades dos casos. 
85 As sentenças proferidas pelo Tribunal Arbitral têm a mesma força executiva que as do Tribunal de 1ª 
Instância. Trinta a quarenta dias medeiam a entrada dos casos nos centros e a sua resolução. 
86 As decisões do Tribunal Arbitral são fundamentadas na lei, podendo ainda ser de equidade, desde que 
aceite por ambas as partes. 
87 As partes são informadas de que as decisões são vinculativas e sobre o procedimento adoptado.  
88 Proximidade do Juiz Árbitro das partes possibilita maior conhecimento pessoal e directo o que facilita 
melhor observação da matéria de facto. 




Criaram-se centros de competência genérica ou específica que primam pela celeridade89, 
eficácia90 e graciosidade91, com enfoque nas relações de consumo, e Julgados de Paz92, que 
procuram a resolução de litígios numa base de simplificação processual, oralidade e 
informalidade, vocacionados para os conflitos de pequeno valor e de áreas diversas, como 
sejam serviços públicos essenciais (telefone, energia, gás, água, correios), serviços 
financeiros (bancos, seguros e crédito), viagens, lavandarias e comércio de veículos, 
electrodomésticos e vestuários.  
O sucesso destas iniciativas depende não só da sua imparcialidade e eficácia mas 
fundamentalmente da adesão das partes, que se estabeleceu como voluntária. 
A título de exemplo, até ao final de 2009, das 46.000 pessoas que recorreram ao Centro de 
Arbitragem do Porto (informações jurídicas transversais aos outros Centros), cerca de 82% 
ficou-se pela informação e cerca de 14% pela mediação. Estima-se um prazo médio de 
resolução de conflitos de treze dias em sede de mediação e de vinte e um dias para 
conciliação e arbitragem. Destes dados podemos concluir que é fundamental o consumidor 
esclarecer-se. Com a informação adequada em tempo útil inúmeros conflitos poderão ser 
evitados.  
Se há anos atrás os principais assuntos objecto de tratamento eram os automóveis, as 
reparações e os serviços, nos dias que correm as aéreas mais conflituosas são a banca, a 
comunicação e os seguros. 
No caso dos meios alternativos de resolução de litígios não se revelarem eficazes na 
resolução do conflito, resta ao consumidor recorrer à via judicial, tendo todavia presente 
que a mediação e a arbitragem não suspendem os prazos para recurso aos tribunais, com 
excepção para os Julgados de Paz.  
 
Caso o profissional esteja sediado noutro país da UE, o consumidor gozará dos dez 
princípios básicos da protecção dos consumidores na UE, a saber93: 
                                                 
89 Trinta a quarenta dias, conforme já foi avançado. 
90 As sentenças são executivas. 
91 A comparticipação financeira entre as várias entidades públicas possibilita a isenção de preparos e custas.  
92 O recurso aos Julgados de Paz pode revelar-se uma alternativa preferencial à via judicial, se precedente a 
uma decisão do Tribunal Arbitral, atendendo: à sua natureza mista (imperatividade e autoridade versus 
acordo extrajudicial das partes); porque são materialmente competentes; e porque são guiados por princípios 
que promovem o acesso à justiça (simplicidade, celeridade, informalidade, custos reduzidos e proximidade ao 
cidadão). É um meio alternativo a que se pode recorrer caso a entidade reclamada não aceite a mediação e a 
arbitragem, desde que o conflito não ultrapasse os 5.000,00€ de valor. 
93 Comissão da União Europeia (2007). 




1. Compre o que quiser, onde quiser; 
2. Se não funciona, devolva; 
3. Normas rigorosas de segurança para os produtos alimentares e bens de 
consumo; 
4. Saiba o que come; 
5. Os contratos devem ser justos para os consumidores; 
6. Os consumidores podem por vezes mudar de opinião; 
7. É importante facilitar a comparação de preços; 
8. Os consumidores não devem ser induzidos em erro; 
9. Proteja-se quando está de férias; 
10. Reparação efectiva em caso de litígio transnacional. 
 
 
Violados os seus direitos, o consumidor encontra disponível na internet um Formulário de 
Reclamação Transfronteiriça94, que permite de forma simples e eficiente apresentar a 
reclamação ao CEC do seu país de residência. Este terá de preencher, para além dos seus 
dados pessoais, os dados da entidade reclamada, os dados chave do problema, como sejam 
data e local de aquisição ou de assinatura do produto ou serviço, preço e método de venda, 
e ainda uma breve descrição do problema. Posto isto, é solicitado ao consumidor que 
indique a solução que considera mais adequada para resolução do seu problema, que 
poderá passar pelo pagamento de uma indemnização, troca de produto, facilidades de 
pagamento, cumprimento da garantia, rescisão ou cancelamento de contrato, entre outras. 
De maneira a completar a sua reclamação, o consumidor poderá ainda anexar a cópia do 
contrato, comprovativo de pagamento ou outros documentos que considere relevantes. 
Preenchido o formulário resta submetê-lo, clicando para tal em entregar a reclamação ou, 
caso entenda, enviá-lo por correio, e-mail ou em pedido de informação no site. 
Compete ao CEC do país do consumidor informá-lo da evolução do processo. Depois de 
entrar em contacto com o profissional o CEC tentará mediar um acordo entre as partes. 
Quando tal não seja possível, averiguará a possibilidade de alternativa extrajudicial.  
 
Refira-se por fim que, caso o conflito de consumo seja de interesse público, o meio eficaz 
para resolução será o recurso directo às instituições públicas fiscalizadoras e às autoridades 
policiais. 
   
                                                 
94 Em http://cec.consumidor.pt/. 




Resumindo, se o conflito de consumo é uma realidade existem meios alternativos de 
resolução desses conflitos: 
− Associações nacionais de consumidores, em especial os CIAC; 
− Gabinetes de Consulta Jurídica; 
− Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo; 





























8. Abordagem do efeito exponenciador que a internet, como meio fácil de 
comunicação e divulgação, poderá ter desencadeado no aumento de fraudes 
 
A era da informação, despoletada com o aparecimento das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), revolucionou o mundo da comunicação empresarial. Novas 
potencialidades surgem e novos desafios se impõem na maneira como as empresas 
fabricam e vendem os seus produtos. 
A internet, como a melhor sucedida tecnologia da informação impulsionadora da economia 
global, exerce forte influência cultural e educativa e permite a interacção directa entre o 
consumidor e uma peça publicitária. Através dela é possível segmentar o mercado e 
identificar o público-alvo, recorrendo ao tratamento das bases de dados de informação que 
permitem destacar padrões de compra individuais de potenciais clientes evitando o 
desperdício de recursos. 
Conforme Porter “a transformação tecnológica é dos principais condutores da 
concorrência”. Atente-se contudo que a transformação tecnológica, por si só, não é garante 
de sucesso. A estrutura tecnológica deve ser montada atendendo às condições de mercado 
do sector onde a empresa se insere e seguindo um plano de viabilidade estratégica. De 
facto “uma tecnologia é importante para a concorrência se ela afectar de uma forma 
significativa a vantagem competitiva de uma empresa ou a estrutura industrial”95. 
Seguindo a linha de pensamento de Leitão96, numa sociedade em que a procura assenta 
mais em ímpetos consumistas do que em verdadeiras necessidades, todas as ofertas 
encontram-se em hipotética concorrência. Aqui a concorrência resume-se à potencial ou 
efectiva vantagem que um determinado comportamento desencadeia na conquista de 
consumidores não se podendo no entanto descartar a existência de concorrência desleal na 
internet. Leitão identifica  
 
dois exercícios que devem ser realizados para aferir da aplicabilidade da 
concorrência desleal à internet. O primeiro consiste em determinar se o 
comportamento se limita a reproduzir condutas do mundo exterior. Neste caso 
aplica-se normalmente a concorrência desleal. O segundo passa por analisar se o 
comportamento em causa só pode ser adoptado no ciberespaço. Em relação às 
novas formas concorrenciais, que são em larga medida resultado da inovação 
                                                 
95 (1989: pp. 153-154).  
96 Leitão, (2005: p.4). 




tecnológica, é preciso, pois, realizar uma valorização à luz da política da 
sociedade da informação e dos vectores da concorrência desleal. (2005: pp. 4-5). 
 
 
Nos nossos dias impõe-se a discussão acerca da necessidade, ou não, de intervenção 
legislativa, especialmente no campo do comércio electrónico, que responda ao paradigma 
protecção do consumidor versus desenvolvimento económico, ainda que a internet não 
deva implicar uma disciplina mais rigorosa do que a edificada para a actividade 
publicitária. Isto é, apesar de ser imprescindível legislar para o garante da livre troca de 
informações, é igualmente necessário que a concorrência leal seja resguardada, garantindo 
a viabilidade do comércio electrónico. 
 
De facto, a internet abraçou um sem número de novas possibilidades que redefiniram os 
critérios de avaliação da matéria concorrencial pelo que a deslealdade das práticas é 
inferida atendendo à sua “expressão relevante na concorrência” tendo presente que existem 
práticas de “uso generalizado, que não faz sentido serem impedidas, por não serem 
consideradas reprováveis para a normalidade e consciência ética” dos intervenientes. 
(Leitão, 2005: p. 6). 
Refira-se que dos processos que chegaram às instâncias judiciais, leia-se poucos, a maioria 
terminou com acordos extra-judiciais o que impediu que se traçassem quadros genéricos de 
avaliação das práticas concorrenciais.  
As peculiaridades da internet conduzem a juízos quanto à determinação da ilicitude de uma 
prática comercial 
  
afastamos a aplicação literal dos tipos normativos previstos nas alíneas do artigo 
317º do CPI às novas formas concorrenciais da internet. De modo diferente, 
somos tentados a defender a aplicação do proémio, que com os seus conceitos 
indeterminados permite valorizar melhor os novos comportamentos - permitindo 
introduzir critérios mais exigentes para a determinação do seu carácter ilícito -, 
designadamente os critérios que têm sido utilizados para qualificar de 
concorrência desleal certos processos parasitários. (Leitão, 2005: p. 17) 
 
 
No artigo Fraudes na Internet, na sua publicação, a DECO (2010) alerta para os riscos de 
e-mails com proveniência desconhecida. Perante a possibilidade de se tratar de fraude ou 
vírus dever-se-ão tomar um conjunto de medidas: 




- Analisar o endereço do remetente; 
- Estudar o conteúdo do e-mail: redacção, identificação do autor da comunicação e 
condições e natureza da proposta ou notificação; 
- Não enviar dinheiro; 
- Em caso de dúvida aconselham o reportar do caso às autoridades locais. 
 
Para além destas sugestões, podem-se enumerar outros procedimentos a ter em conta para 
se conseguir uma navegação segura: 
- Não fornecer dados pessoais, a não ser quando haja total confiança na outra parte e seja 
estritamente necessário; 
- Destruir a informação pessoal e não se limitar a colocar no lixo cartões, códigos e outros 
ou guardá-la em local seguro; 
- Não responder em caso algum a e-mails spam e eliminá-los sem os abrir; 
- Instalar software que proteja o computador de vírus e programas não desejados; 
- Evitar clicar em janelas pop-up; 
- Não aceder a informações pessoais ou fazer compras on-line em computadores públicos; 
- Eliminar histórico, memória cache e ficheiros temporários dos computadores públicos 
depois de cada utilização; 
- Compor uma palavra-chave difícil de adivinhar, preferencialmente por números e letras, e 
alterá-la periodicamente; 
 - Tirar cópias de todas as compras on-line e pagar através de sites seguros. No caso dos 
sites de leilões, apontar os números de identificação dos produtos que se licitam e ler os 
avisos de segurança e política de reembolso antes de começar a navegar. 
Fraudes 
Uma das maiores ameaças que correm nos nossos dias é o denominado phishing. Nesta 
modalidade o utilizador é levado a divulgar, mediante técnicas persuasivas, informações 
confidenciais. A fraude mais comum passa pelo envio de uma mensagem de correio 
electrónico, fazendo-se passar por uma instituição fiável, um banco por hipótese, de modo 
a conseguirem acesso aos dados pessoais e códigos de acesso às contas bancárias dos 
utilizadores. 




Outros exemplos serão as janelas de pop-up97 com links98 que apontam para sites falsos e o 
correio electrónico não solicitado, vulgo spam, com o propósito de infectar o computador 
dos seus visitantes. 
 
Conclui-se que, não obstante a internet facultar um enorme potencial de valorização e 
conhecimentos, nela abundam esquemas fraudulentos e burlas. A melhor defesa será 
munirmo-nos de todas as informações e advertências, recorrendo, por exemplo, ao Portal 
do Consumidor (www.consumidor.pt) onde encontramos “O Livro Negro dos Esquemas e 
Fraudes na Net”.  
Este livro compila de forma clara e com linguagem acessível algumas das fraudes da 
actualidade. Além de identificar e explicar uma potencial fraude ensina como distinguir 
ofertas genuínas das burlas e alerta para os perigos de responder automaticamente ou por 
impulso. Apela à lucidez no processo de tomada de decisão e realça os benefícios de pedir 
informações aos organismos públicos criados para o efeito. São identificados quatro 
estágios de como o consumidor se pode proteger das fraudes: 
- Dizer não ou resistir e, mais tarde, depois de pedidas informações e aconselhamento, 
concordar se for o caso; 
- Continuar a procurar; 
- Questionar; e 










                                                 
97 Janelas normalmente indesejadas, na maioria das vezes usadas como meio de exibir uma propaganda numa 
janela diferente com o propósito de chamar a atenção do usuário da internet. 
98 Palavra, texto, expressão ou imagem que permite o acesso imediato a outra parte de um mesmo, ou outro 
documento ou site. 






A arte de vender e saber comprar é uma temática pertinente numa sociedade de consumo. 
Passamos, ao longo dos anos, de uma lógica de consumo em que a oferta era inferior à 
procura e por isso toda a produção era facilmente escoada, para os dias de hoje, onde as 
empresas procuram aferir o nível de exigência imposto pelo consumidor de modo a ir de 
encontro às suas pretensões.  
Henry Ford disse nos anos 20 a curiosa frase o carro é disponível em qualquer cor, 
contanto que seja preto
99
. Hoje tal postura é impensável e as empresas têm de saber o que 
o consumidor procura e deseja. O marketing, como ciência híbrida, deve, não criar 
necessidades, mas estimulá-las. Mais, o marketing assume no presente uma postura social, 
onde as preocupações das empresas sejam não só a prestação de serviços ou a venda de 
bens mas também a de consciencializar o consumidor, estimular a sua atitude construtiva e 
exigência, no fundo buscar o equilíbrio entre o ser e o ter. Passa por focalizar-se nas 
necessidades e não na tentativa de ludibriar e criar no consumidor falsos desejos e 
necessidades. 
 
Em Portugal estamos condicionados por um diploma que transpõe a primeira directiva-
quadro das práticas comerciais desleais, o DL 58/2008, que impõe os limites ético-legais 
ao exercício das estratégicas mercantis no tecido empresarial. 
Como já mencionado, seria conveniente efectuar uma revisão à Directiva a fim de saber se 
efectivamente os entraves ao funcionamento do mercado interno foram supridos e 
alcançado um elevado nível de defesa do consumidor através da aproximação das 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos EM sobre práticas 
comerciais desleais.  
Estarão a ser colocados em prática todos os mecanismos disponíveis para fazer valer a 
bandeira do combate às práticas comerciais desleais: se não se cumpre, obriga-se; se se 
prevarica, pune-se? Que medidas adicionais se podem aplicar? 
 
                                                 
99 Até 1914 o modelo T foi fabricado numa série de cores de acordo com a preferência dos consumidores. Em 
1915, de forma a reduzir custos, o T passou a ser produzido exclusivamente na cor preta, situação que 
perdurou até 1926.  
No departamento de pintura da Ford não havia lugar para a secagem de tantos automóveis, pelo que a 
solução encontrada foi adoptar a cor preta por possuir uma secagem mais rápida. 




A opinião crítica do Dr. Mário Frota (Maio 2010), presidente da APDC, em comunicação 
pessoal, vai de encontro à tese de que os Tribunais Judiciais não estão sensibilizados à 
correcta aplicação das leis de protecção do consumidor, e que este regime favorece 
empresas de maior dimensão, em detrimento dos pequenos empresários e dos próprios 
consumidores. 
Na sua óptica, os consumidores e as pequenas empresas perderam direitos. Somente o 
objectivo de remoção das barreiras ao mercado interno foi valorizado, descorando-se a 
efectiva protecção dos consumidores. Países com maiores tradições no domínio e níveis de 
protecção mais elevados, como a Bélgica, Holanda, França e Alemanha, herdaram 
problemas acrescidos tendo mesmo as pequenas e médias empresas da França e da Bélgica 
pugnado por um reforço da protecção do consumidor.  
Já Rodrigues (2001) admite que  
 
as relações entre o direito industrial e a defesa dos consumidores têm vindo a 
estreitar-se à medida que esta última via ganhando relevo (…) porque a 
consagração constitucional dos direitos dos consumidores e a forte produção 
legislativa nesta área obrigou a repensar e a reinterpretar o direito industrial (p. 
274).   
 
É fundamental reter a ideia que de não basta legislar, é necessário fiscalizar e apostar no 
marketing social100 uma vez que o âmbito da Directiva não pode ser alargado nem se 










                                                 
100 À semelhança das campanhas de prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, podemos usar o 
marketing como ferramenta de formação, educação e informação de práticas de consumo. 






• Ascensão, J. (2001). A reforma do código da propriedade industrial. Associação 
Portuguesa do Direito Intelectual & Faculdade de Direito de Lisboa. Direito 
Industrial (Vol. I). Coimbra: Almedina. 
• Comissão da União Europeia. Direcção-Geral da Comunicação (2007). Os seus 
direitos enquanto consumidor: O que faz a União Europeia para proteger os seus 
interesses. Luxemburgo: Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades 
Europeias. 
• Constituição da República Portuguesa de 2005 (2005). Lisboa. Recuperado em 15 




• DECO. (2010). Fraudes na Internet. Recuperado em 4 setembro, 2010, de 
http://www.deco.proteste.pt/internet/fraudes-na-internet-s590721.htm. 
• Decreto-Lei n.º 275/98 de 9 de Setembro (1998). Estabelece o enquadramento da 
actividade publicitária. Recuperado em 17 julho, 2010, de http://www.dgpj.mj.pt/ 
DGPJ/sections/leis-da-justica/livro-v-leis-sobre/pdf2215/dl-275-1998/download 
File/file/DL_275_1998.pdf?nocache=1182262528.48 
• Decreto n.º 30:679 de 24 de Agosto (1940). Estabelece o regime da protecção da 
Propriedade Industrial. Recuperado em 20 julho, 2010, de 
http://www.marcasepatentes.pt/files/collections/pt_PT/1/2/14/CPI%201940.pdf. 
• Decreto-Lei n.º 330/90 de 23 de Outubro (1990). Estabelece o enquadramento da 
actividade publicitária. Recuperado em 17 julho, 2010, de http://www.igf.min-
financas.pt/inflegal/bd_igf/bd_legis_geral/Leg_geral_docs/DL_330_90.htm. 
• Decreto-Lei n.º 57/2008 de 26 de Março (2008). Estabelece uma proibição geral 
única das práticas comerciais desleais que distorcem o comportamento económico 
dos consumidores. Recuperado em 31 janeiro, 2010, de http://ec.europa.eu/ 
consumers/rights/docs/transpos_laws_portugal.pdf. 




• Direcção-Geral Saúde e Defesa Consumidor. (2006). A directiva das práticas 
comerciais desleais. Luxemburgo: Serviço das Publicações Oficiais das 
Comunidades Europeias. 
• Directiva 2005/29/CE de 11 de Maio (2005). Relativa às práticas comerciais 
desleais das empresas face aos consumidores no mercado interno. Recuperado em 
26 dezembro, 2009, de http://eurlex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=O 
J:L:2005:149:0022:0039:PT:PDF. 
• Ferrell, O. & Hartline, M. (2005). Estratégia de Marketing (M. Silva & R. Galman, 
Trans.). São Paulo: Thomson. 
• Geraldes, A. (1999). Consumo, publicidade e vendas agressivas. Lisboa: GEPE – 
Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica do Ministério da Economia. 
• Gonçalves, L. (2005). Manual de direito industrial: patentes, marcas, 
concorrência desleal. Coimbra: Almedina. 
• Kotler, P. (5a ed.). (1998). Administração de Marketing: análise, planejamento, 
implementação e controle (A. Brandão, Trans.). São Paulo: Atlas. (Obra original 
publicada 1974). 
• Kotler, P. (2a ed.). (2005). Marketing essencial: conceitos, estratégias e casos (S. 
Cairo, Trans.). São Paulo: Prentice Hall. (Obra original publicada 2001). 
• Lei n. 24/96, de 31 julho de 1996 (1996). Estabelece o regime aplicável à defesa 
dos consumidores. Recuperado em 15 setembro, 2010, de http://www.igf.min-
financas.pt/inflegal/bd_igf/bd_legis_geral/Leg_geral_docs/LEI_024_96.htm. 
• Leitão, A. (2000). Estudo de direito privado sobre a cláusula geral de 
concorrência desleal. Coimbra: Almedina.   
• Leitão, A. (2001). Publicidade comparativa e concorrência desleal. Associação 
Portuguesa do Direito Intelectual & Faculdade de Direito de Lisboa. Direito 
Industrial (Vol. IV). Coimbra: Almedina. 
• Leitão, A. (2005). Concorrência desleal na Internet (Texto de apoio à conferência 
no 8º Curso de Direito da Sociedade da Informação). Recuperado em 19 abril, 
2010 de http://www.apdi.pt/APDI/DOUTRINA/Concorr%C3%AAncia%20desleal 
%20na%20Internet.pdf 




• Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. Gabinete de Estratégia e 
Planeamento. (2009). Cadernos Sociedade e Trabalho: Responsabilidade Social 
das Organizações, XI. Lisboa: MTSS/GEP.  
• Olavo, C. (1997). Propriedade industrial: sinais distintivos do comércio, 
concorrência desleal. Coimbra: Coimbra Editora. 
• Olavo, C. (2001). Introdução ao direito industrial. Associação Portuguesa do 
Direito Intelectual &5 Faculdade de Direito de Lisboa. Direito Industrial (Vol. 
IV). Coimbra: Almedina. 
• Paúl, J. (2001). Concorrência desleal e segredos de negócio. Associação 
Portuguesa do Direito Intelectual & Faculdade de Direito de Lisboa. Direito 
Industrial (Vol. II). Coimbra: Almedina. 
• Porter, M. (1989). Vantagem competitiva (E. Braga, Trans.). Rio de Janeiro: 
Campus. (Obra original publicada 1947). 
• Pride, M., & Ferrell, O. (11a ed.). (2001). Marketing, conceitos e estratégias (C. 
Mattoso). Rio de Janeiro: LTC. (Obra original publicada 1989). 
• Rego, A., Cunha, M., Costa, N., Gonçalves, H., & Cabral-Cardoso, C. (2006). 
Gestão ética e socialmente responsável: teoria e prática. Lisboa: Editora RH. 
• Rodrigues, L. (2001). Defesa do consumidor e direito industrial. Associação 
Portuguesa do Direito Intelectual & Faculdade de Direito de Lisboa. Direito 
Industrial (Vol. III). Coimbra: Almedina. 
• Serrano, D. (2010). O que é o Marketing? O Marketing e as suas principais 




• União Europeia. (2008). Sínteses da legislação da UE: Publicidade enganosa e 
















































Práticas comerciais desleais? 
 
Vejamos neste anexo exemplos concretos de práticas comerciais, que devido ao conteúdo 
da sua mensagem publicitária, à semelhança de logótipo, fonte ou cores adoptados, ou à 
analogia fonética da marca, podem levantar questões quanto à sua licitude. 
 
 












Figura 7 – Imagem do anúncio publicitário da água Formas Luso 
 
 
A Sociedade Central de Cervejas e Bebidas (SCC) e a Sociedade da Água Luso foram 
condenadas por publicidade enganosa em resultado da queixa apresentada pela cervejaria 
Unicer. 
Em causa está o slogan Perca peso com prazer; Formas Luso: a primeira água que ajuda 
a controlar o peso, da água Formas Luso, bebida refrigerante de extractos vegetais que 
associa água a fibras hidrossolúveis que ajudam a perder peso e a manter a forma. O 
Instituto Civil da Autodisciplina da Publicidade (ICAP) considerou que o slogan viola o 




princípio da veracidade uma vez que sugere aos seus destinatários que a simples ingestão 
do produto conduz de forma automática à perda de peso e em momento algum é feita 
qualquer advertência à necessidade de prática de exercício físico, regime alimentar ou 





















Figura 8 – Imagem do anúncio publicitário dos iogurtes Mimosa Magro 
 
 
De facto, o iogurte publicitado possui baixo Índice Glicémico (IG), mas tal característica é 
comum para qualquer outro iogurte sem adição de açúcar ou iogurte açucarado. Esta 








c) Alegar falsamente ou transmitir a ideia que o profissional tem capacidades 








18 anos de experiência. Afasto ou trago a pessoa amada, com rapidez (em 3 dias).  
Garantia total de sucesso. Magia branca e negra. Ajuda sem fins lucrativos. Grande  
conselheira do amor. Também faço mal e bem, trato com eficácia e confidencialidade. 
Tento resolver todos os problemas que os outros astrólogos não conseguem resolver,  
por mais difícil que seja. Ajudo na solução de casos espirituais, familiares,  
falta de sorte, inveja, problemas conjugais, graves problemas financeiros, ou casos 
 incompreensíveis. Trato pessoalmente ou à distância. Consulta telefónica gratuita.  
Pagamento depois dos resultados. 
TELF/FAX: 223****** 
TLS. 96*******/91******* 





Figura 9 – Esboço de um anúncio de um vidente 
 
 
São inumeros os anúncios que nos deparamos hoje em dia, em especial nos meios de 
comunicação escrita, onde médiuns, astrólogos, mestres e videntes promovem os seus 
serviços, alegando capacidades curativas, aumento das possibilidades de ganhar nos jogos 
de azar, entre outros. 
Vários profissionais têm vindo a ser alvo de queixas, por alegadas práticas enganosas, e 
admite-se que existam mais pessoas que se dizem burladas mas não denunciam a situação 
por vergonha. 
Queixam-se, nomeadamente, não só de não verem os seus problemas resolvidos, como 
ainda se vêem a braços com um novo problema decorrente das elevadas quantias pagas 
pelas consultas. 
A frustação das espectativas dos consumidores pode ser tomada como um dado demasiado 
subjectivo, o que condicionará as investigações levadas a cabo destes casos. 
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Figura 10 – Imagem do trem de cozinha Skänka 
 
 
A publicidade feita a este trem de cozinha pode induzir em erro o consumidor mais 
desatento dado os testos serem contabilizados como peças autónomas quando, de facto, 














Figura 11 – Imagem dos chás Tetley                                             Figura 12 – Imagem dos chás Tley 
 
 
A Tetley, marca centenária de chá, avançou em 2007 com um processo judicial contra a 
Tley, marca lançada no mercado nacional no final de 2006, por entender que esta faz uma 
utilização adulterada e abusiva da sua marca ao adoptar fonética, lettering e embalagens 
similares às suas. 
Durante os últimos três anos de ausência de decisão judicial a Tetley estima ter perdido em 
Portugal cerca de 10 pontos percentuais de quota de mercado, 75% dos quais para a Tley, 
o que ascenderá entre oitocentos mil euros a um milhão de euros de receitas. 
 




Figura 14 – Logótipo da empresa Google 
f) Logótipos adoptados semelhantes 
 
 





















Figura 16 – Logótipos das empresas Dynamics Lab e South Creative 




A empresa Google solicitou oficialmente ao site de busca e serviços de rede social chinês 
Goojje, que deixasse de usar um logótipo que é semelhante ao da companhia norte-
americana, marca protejida. 
Entretanto o Goojje parou de usar a Uniform Resource Locator (URL) original, o 
www.goojje.com, sendo os visitantes redirecionados para o dierqi.com, apesar do 
conteúdo ser em tudo idêntico. 
 
A Vilage Marcas e Patentes, empresa responsável pelo registro da logomarca da empresa 
francesa de calçados Vitelli, informou recentemente que vai processar a empresa de 
mineração Vale do Rio Doce por causa da semelhança entre os dois logótipos, apesar de 
actuarem em ramos distintos. 
Contactado o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), conclui-se que o 
referido processo dificilmente acarretará problemas para a Vale do Rio Doce uma vez que 
ainda que as duas marcas fossem idênticas, a legislação permite que duas empresas 
tenham a mesma identidade visual, desde que não exista afinidade entre os seus ramos de 
actuação. 
 
É inegável a semelhança entre as identidades visuais da indústria farmacêutica Dynamics 

































        Figura 19 – Imagem dos cereais Kellogg’s 
 
        Figura 18 – Imagem dos cereais Continente 
 
 
As marcas brancas, não constituindo qualquer tipo de prática comercial desleal, têm vindo, 
ao longo dos últimos anos, a aumentar a sua quota de mercado  em deterimento das 
grandes marcas, representando já em 2008 mais de um terço das vendas totais. 
O seu crescimento, a uma taxa superior à do mercado, deve-se sobretudo à boa relação 
qualidade/preço que  os distribuidores imprimem nos seus produtos de marca própria. 
Os factores garantia e pertença das grandes marcas são ultrapassados pelos preços 
reduzidos praticados, que se conseguem, nomeadamente, com a redução dos custos 
publicitários e distribuição dominante e concentrada. Para além da condição preço atente-
se ao facto que cada vez mais se assiste à retirada de produtos de grandes marcas das 
parteleiras dos maiores hipermecados pela substuituição por produtos de marcas brancas. 
Com isto as grandes marcas tendem apostar em iniciativas que promovam a capacidade 
distintiva dos seus produtos. Veja-se o caso da conceituada marca Kellogg’s que está a 
desenvolver uma tecnologia que permitirá gravar o seu logótipo em cada floco de cereais. 
 
